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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 
 

71.ª Reunião Ordinária, 
realizada em 23 de setembro de 2020 

 
 
 

PRESENÇAS 
 

• Sr. Presidente da Câmara 
 
• Sr. Vice-Presidente 
 
 
 
Senhoras Vereadoras: 
 
• Sónia Alexandra da Silva Paixão dos Santos 

Bernardo Lopes 
 
• Maria Arlete Rodrigues Augusto Barata Simão 
 
• Ivone de Fátima da Cunha Gonçalves 
 
 
 
Senhores Vereadores: 
 
• Gonçalo Filipe Vintém Caroço 
 
• Tiago Farinha Matias 
 
• Nuno Ricardo Conceição Dias 
 
• António Manuel Lopes Marcelino 
 
• Nuno Miguel Ribeiro Vasconcelos Botelho 
 
• João Manuel Ferreira Calado 

 
 
 
 
 
 
 
 

JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS 
 

Justificada a falta da Sr.ª Vereadora Maria Rita 
Colaço Leão à presente Reunião. 

 
 
 
 

No início da Reunião, foi, pelo Sr. Presidente da 
Câmara, apresentada informação sucinta sobre a 
situação concelhia da pandemia causada pelo 
coronavírus SARS-CoV2 e a doença COVID-19, e 
perspetivas de evolução, com especial ênfase 
para a situação verificada em residências de 
Terceira Idade. 

 
 
 

Foi, em seguida, pelo Sr. Vereador Gonçalo 
Caroço e pelo Sr. Presidente da Câmara, 
produzida informação referente ao início do ano 
letivo, bem como expresso o reconhecimento pelo 
trabalho pluridisciplinar desenvolvido por diversos 
Departamentos do Município no sentido de criação 
das necessárias condições para o arranque com 
sucesso do novo ano escolar face aos 
condicionalismos impostos pela situação 
epidemiológica. 

 
 
 
 

APROVAÇÃO DE ATA 
 

Projeto de Ata da 68.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal de Loures, realizada em 12 de 
agosto de 2020. 
 
 
(Aprovado por unanimidade, não tendo 
participado na votação o Sr. Presidente da 
Câmara, a Sr.ª Vereadora Sónia Alexandra da 
Silva Paixão dos Santos Bernardo Lopes e o 
Sr. Vereador António Manuel Lopes Marcelino, 
por não terem estado presentes naquela 
Reunião) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
N.º 19 

 

 
 

23 de SETEMBRO 
de 2020 

 
 
 
 

6 

 

DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
 

Contratos Interadministrativos de Investimento 
entre o Município de Loures 

e as Freguesias/Uniões de Freguesias 
 

Proposta de aprovação, e de submissão a 
deliberação da Assembleia Municipal, do Contrato 
Interadministrativo de Investimento a celebrar com 
a União das Freguesias de Moscavide e Portela, 
para requalificação dos espaços verdes do Jardim 
das Descobertas, na Av. dos Descobrimentos, na 
Portela. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 461/2020 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 

E. Uma administração local moderna assenta a 
sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 

 
F. O Município de Loures tem uma prática de 

delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesia, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 



 

 
N.º 19 

 

 
 

23 de SETEMBRO 
de 2020 

 
 
 
 

7 

 

investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
L. A União das Freguesias de Moscavide e 

Portela, no âmbito deste processo, manifestou 
interesse na celebração do Contrato 
Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de requalificação dos 
espaços verdes do Jardim das Descobertas, 
na Av. dos Descobrimentos, na Portela; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela, conforme 
minuta em anexo. 

 
 

Loures, 16 de setembro de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
Esta deliberação carece de aprovação pela 
Assembleia Municipal) 

 
 
 

NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Moscavide e Portela encontra-se 
disponibilizada no Anexo “Contratos 
Interadministrativos”. 

Proposta de aprovação, e de submissão a 
deliberação da Assembleia Municipal, do Contrato 
Interadministrativo de Investimento a celebrar com 
a União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, 
São João da Talha e Bobadela, para regeneração 
paisagística e urbana da Freguesia. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 462/2020 

 
Considerando que: 
 
A. O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, prevê a concretização da delegação de 
competências através da celebração de 
contratos interadministrativos, prevista no 
artigo 120.º, entre órgãos de municípios e 
órgãos das freguesias e que pode efetuar-se 
em todos os domínios dos interesses próprios 
das populações das freguesias, em especial 
no âmbito dos serviços e das atividades de 
proximidade e do apoio direto às comunidades 
locais; 

 
B. Os contratos interadministrativos visam regular 

relações jurídicas de coordenação e 
colaboração entre pessoas coletivas públicas, 
que permitam conferir à Administração Pública 
uma maior flexibilidade e capacidade de 
adaptação em face de novos desafios e de 
novas exigências; 

 
C. À negociação, celebração, execução e 

cessação destes contratos é aplicável o 
disposto no Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, e obedece 
aos princípios da igualdade; da não 
discriminação; da estabilidade; da 
prossecução do interesse público; da 
continuidade da prestação do serviço público; 
e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
D. A par das regras estabelecidas pelo regime 

jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, os 
contratos interadministrativos de delegação de 
competências estão ainda sujeitos, a título 
subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos 
e ao Código do Procedimento Administrativo; 

 
E. Uma administração local moderna assenta a 

sua ação numa efetiva articulação entre todos 
os órgãos das autarquias locais, em respeito 
pela autonomia de cada um, mas colaborando 
ativamente entre si no sentido da melhoria dos 
serviços prestados às populações; 
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F. O Município de Loures tem uma prática de 
delegação de competências efetivada, com 
resultados positivos na garantia dos interesses 
das populações e que a avaliação da 
execução de delegação de competências tem 
demonstrado que as Juntas e as Uniões de 
Freguesias estão preparadas para continuar a 
exercer as competências, mantendo e 
melhorando a qualidade dos serviços 
prestados às populações; 

 
G. No atual contexto, importa rentabilizar os 

meios disponíveis, num quadro de 
corresponsabilização, cooperação, 
solidariedade, mas sobretudo tendo em 
atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com 
que todos os dias as autarquias locais são 
confrontadas; 

 
H. As atribuições dos municípios podem ser 

prosseguidas pelas freguesias desde que os 
órgãos municipais deleguem competências 
nos seus órgãos em domínios dos interesses 
próprios das populações destas, 
nomeadamente no âmbito dos serviços e das 
atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais, nos termos dos artigos 
117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual; 

 
I. Constituem atribuições do Município de 

Loures, em articulação com as respetivas 
Juntas de Freguesias, a promoção e 
salvaguarda dos interesses da sua população, 
nos termos do artigo 23º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
J. A celebração de contratos administrativos 

adicionais para a concretização de obras ou 
investimentos em áreas ou equipamentos 
delegados se encontra prevista no n.º 5 da 
cláusula 18.ª do Contrato Interadministrativo 
celebrado com as juntas e uniões de 
freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
K. O Município de Loures aquando da elaboração 

das Grandes Opções do Plano 2019/2022 e 
do orçamento para 2020, decidiu prever uma 
verba de 1.250.000,00 €, a que acresce a 
remanescente de 2019, a delegar nas dez 
freguesias do concelho para a realização de 
investimentos em espaço público, da 
competência do município, sob proposta das 
freguesias; 

 
 
 

L. A União das Freguesias de Santa Iria de 
Azóia, São João da Talha e Bobadela, no 
âmbito deste processo, manifestou interesse 
na celebração do Contrato Interadministrativo 
adicional, tendo apresentado a proposta de 
regeneração paisagística e urbana da 
freguesia; 

 
M. Após a apresentação da proposta foi realizado 

um trabalho de avaliação e estudo coordenado 
pelo Gabinete de Intervenção Local (GIL) e 
que envolveu várias Unidades Orgânicas do 
Município, tendo-se comprovado os requisitos 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 
115.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013; 

 
N. A celebração dos contratos 

interadministrativos pressupõe prévia 
autorização quer das Assembleias de 
Freguesia, quer das Assembleias Municipais 
(alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do n.º 
1 do artigo 16.º, alínea m) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea m) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, aprovar e submeter à aprovação da 
Assembleia Municipal o Contrato 
Interadministrativo de delegação de competências 
da Câmara Municipal - Investimento, na União das 
Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da 
Talha e Bobadela, conforme minuta em anexo. 

 
 

Loures, 16 de setembro de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
Esta deliberação carece de aprovação pela 
Assembleia Municipal) 
 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: a Minuta do Contrato 
Interadministrativo de Delegação de 
Competências - Investimento na União das 
Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da 
Talha e Bobadela encontra-se disponibilizada no 
Anexo “Contratos Interadministrativos”. 
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CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE 
 

Proposta de transferência de verbas para 
Associações culturais, recreativas, desportivas e 
juvenis do Concelho, no âmbito de apoio 
excecional ao Movimento Associativo face aos 
graves constrangimentos provocados pela 
pandemia de COVID-19 ao nível do seu 
funcionamento e atividade, e de ratificação da 
decisão de estabelecimento do prazo para 
apresentação de candidaturas e aceitação de 
comprovativos de despesas pagas ou em 
pagamento. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 463/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Na 67.ª Reunião Ordinária do executivo 

Municipal, realizada a 29/07/2020, foi 
deliberada a aprovação de medidas de apoio 
financeiro excecional, num valor máximo 
global de 170.000,00 € (cento e setenta mil 
euros) e respetivos critérios de atribuição 
(deliberação n.º 378/2020), às associações 
culturais, recreativas, desportivas e juvenis do 
Concelho, no âmbito dos graves 
constrangimentos provocados pela pandemia 
de COVID-19, ao nível do seu funcionamento 
e atividade; 

 
B. Se candidataram a apoio 66 associações 

concelhias, até ao dia 21 de agosto de 2020, 
apresentando comprovativos de despesas 
pagas ou em pagamento referentes ao 
período temporal mencionado na deliberação 
supramencionada; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
C. No quadro da atual situação de contingência, 

foram os prazos de pagamento alargados, na 
sequência de que foi prorrogado, até 25 de 
setembro de 2020, o período para 
candidaturas e aceitação de comprovativos de 
despesas pagas ou em pagamento; 

 
D. A concessão imediata deste apoio é imperiosa 

e urgente para a viabilidade e retoma de 
atividade das entidades que apresentaram as 
suas candidaturas até 21 de agosto de 2020. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 23.º conjugado com as 
alíneas o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, em conjugação com o previsto no 
artigo 29.º do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Associativismo: 
 
a) o pagamento dos valores indicados no quadro 

infra às associações que apresentaram a sua 
candidatura, reunindo os devidos requisitos, 
não invalidando a atribuição posterior de apoio 
complementar às mesmas, mediante 
validação dos respetivos comprovativos de 
despesas, dentro do segundo prazo de 
prorrogação definido; 

 
b) a ratificação da decisão de estabelecimento do 

prazo para apresentação de candidaturas e 
aceitação de comprovativos de despesas 
pagas ou em pagamento. 

 
 

Loures, 17 de setembro de 2020 
 

O Vice-Presidente 
 

(a) Paulo Piteira 
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Listagem de Associações com os valores a comparticipar 
 

NIF Associações Valor 
de comparticipação 

de Despesas 
Agua, Eletricidade 
e Comunicações 
(50% dos valores 

apresentados 
num máximo 

de 200 € /mês) 

Total Rendas 
(50% do valor 
num máximo 
de 200 €/mês) 

TOTAL 
a 

comparti
cipar 

503107344 AMRT - Associação para a Mudança e Representação 
Transcultural 

 
390,58 

 
0 

 
390,58 

501663134 Associação Sócio-Cultural, Desportiva e Recreativa 
INDEP 

 
533,82 

 
0 

 
533,82 

500804303 Associação Recreativa, Cultural e Desportiva 
do Bairro de Santiago 

 
977,975 

 
0 

 
977,98 

501875387 Liga dos Amigos da Mina de S. Domingos 875,42 642,525 1517,95 
514732369 Sacareplicas-Associação de Modelismo 

da Região de Lisboa 
 

59,405 
 

0 
 

59,41 
504560069 Associação Rancho Folclórico do Bairro da Fraternidade 337,465 0 337,47 
504079727 AGITA - Associação Cultural e Social 207,955 600,00 807,96 
502022620 Associação de Radioamadores da Vila de Moscavide 160,70 0 160,7 
509584438 Grupo Motard Os Correias 89,975 0 89,98 
500742367 Associação de Moradores da Portela 1000,00 0 1000,00 
502383208 Atlético Via Rara 734,455 0 734,46 
500004862 A Sacavenense - Cooperativa de Consumo, C.R.L. 1000,00 0 1000,00 
501616977 Grupo Dramático e Recreativo 

Corações de Vale Figueira 
 

733,205 
 

0 
 

733,21 
510960855 Fig Tree Valley - Associação para a Promoção de Música 244,59 950,00 1194,59 
501668799 Sociedade Recreativa Familiar Unhense 80,90 75,00 155,9 
501539123 UCA - União Cultura e Ação 116,91 500,00 616,91 
503188549 Casa do Concelho de Armamar 242,15 0 242,15 
501351795 Grupo Recreativo Apelaçonense 419,255 0 419,26 
501351795 Sociedade Recreativa Musical 1.º Agosto SantaIriense 448,79 0 448,79 
501398783 Academia Recreativa e Musical de Sacavém 216,315 0 216,32 
505006065 Aquipa - Associação dos Amigos 

da Quinta do Património 
 

230,375 
 

0 
 

230,38 
501915818 Analor - Associação dos Naturais e Amigos de Loriga 306,475 0 306,48 
501850805 União Cultural e Folclórica da Bobadela 119,39  119,39 
501241230 Associação Humanitária 

dos Bombeiros Voluntários de Camarate 
 

1000,00 
 

0 
 

1000,00 
502275871 Clube Futebol Montachique 436,915 0 436,92 
501420860 Sport Clube Frielas 1000,00 0 1000,00 
509091270 Gimnofrielas - Associação Desportiva, Cultural e Social 

de Frielas 
 

286,635 
 

312,50 
 

599,14 
501182276 Grupo Desportivo de Lousa 588,74 0 588,74 
513573658 Associação de Patinagem Artística 

do Atlético Clube do Tojal 
172,05 0 172,05 

510658806 Núcleo do Sporting Clube de Portugal de Loures 495,045 625,00 1120,05 
502001143 Clube União Recreativo de São Julião do Tojal 806,13 0 806,13 
502642882 União Desportiva de Ponte Frielas 1000,00 0 1000,00 
500131171 Grupo Sportivo de Loures 1000,00 0 1000,00 
501284141 Centro de Cultura e Desporto do Município de Loures 892,00 0 892,00 
503536202 Associação Cultural e Recreativa da Mealhada 128,255 0 128,26 
501116516 AMSAC - Associação de Moradores 

de Santo António dos Cavaleiros 
 

455,075 
 

0 
 

455,08 
501204601 Sporting Clube Pinheiro Loures 1000,00 0 1000,00 
501372652 Clube Futebol Santa Iria 991,25 225,00 1216,25 
501617540 Grupo Desportivo Pirescoxe 875,87 524,25 1400,12 
501599100 Sport Clube Sanjoanense 827,19 0 827,19 
501242228 Atlético Clube Moscavide 486,03 1000,00 1486,03 
501607692 Associação Desportiva Bobadelense 476,85 0 476,85 
515585793 Os Boavisteiros-Associação Desportiva Cultural 

e Recreativa do Bairro da Boavista 
 

38,27 
 

375,00 
 

413,27 
507790162 Associação Desportiva e Cultural do Catujal 42,625 0 42,63 
501140832 Grupo Musical e Recreativo da Bemposta 508,555 0 508,56 
501140832 CECSSAC - Centro Cultural e Social 

de Santo António dos Cavaleiros 
 

1000,00 
 

0 
 

1000,00 
504998870 Associação de Carnaval de Loures 88,225 0 88,23 
501927190 Clube dos Samaritanos do Barro 224,73 750,00 974,73 
501208801 Grupo União Lebrense 454,32 0 454,32 
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501064770 Associação Humanitária 
dos Bombeiros Voluntários de Loures 

 
920,125 

 
0 

 
920,13 

501141090 Associação Humanitária 
dos Bombeiros Voluntários de Fanhões 

 
923,165 

 
0 

 
923,17 

502532050 Centro de Cultura e Desporto de Vila Nova 215,98 0 215,98 
513196196 Academia Sons & Harmonia - Associação Cultural 

e Musical 
 

163,815 
 

800,00 
 

963,82 
501279237 Atlético Clube do Tojal 479,74 0 479,74 
501441646 S.F.U.P. - Sociedade Filarmónica União Pinheirense 335,855 0 335,86 
501236163 União Cultural e Recreativa da Chamboeira 574,335 0 574,34 
501083138 Banda Recreativa de Bucelas 201,66 0 201,66 
500927359 Casa do Povo Bucelas 238,585 0 238,59 
501750240 Associação Recreativa, Cultural e Desportiva 

de Vila de Rei 
 

787,055 
 

0 
 

787,06 
501853260 Sociedade Recreativa de Casaínhos 698,445 0 698,45 
501715649 Sociedade Recreativa e Cultural de Pintéus 645,775 0 645,78 

Totais 30985,40 7379,275 38364,82 

 
 
(Aprovada por maioria, com os votos a favor do Sr. Presidente da Câmara, do Sr. Vice-Presidente, 
dos Srs. Vereadores eleitos pela Coligação Democrática Unitária e das Sr.ªs Vereadoras e dos Srs. 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista, e as abstenções da Sr.ª Vereadora e dos Srs. Vereadores 
eleitos pelo Partido Social Democrata) 

 
 
 
 
 

OBRAS MUNICIPAIS 
 

Processo n.º 51-U/DOM 
Via de Cintura da Área Metropolitana de Lisboa 
- Norte - Execução da Rotunda de A-das-Lebres 
e Troço 16-A 
Proposta de aprovação do Relatório Final, de 
adjudicação da empreitada à empresa Protecnil - 
Sociedade Técnica de Construções, S.A. e de 
aprovação da minuta do contrato. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 464/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Na sequência da aprovação pela Câmara 

Municipal de Loures da empreitada de "Via de 
Cintura da Área Metropolitana de Lisboa - 
Norte - Execução da Rotunda de A-das-Lebres 
e Troço 16-A", em 12.02.2020, na 55.ª 
Reunião de Câmara, foi lançado o concurso 
público em conformidade com o previsto no 
artigo 19.º, alínea b), do Código dos Contratos 
públicos, desenvolvido sob o número de 
processo 51-U/DOM; 

 
B. O procedimento referente à obra supra 

identificada foi publicitado no dia 20.03.2020, 
no Diário da República n.º 57, com o 
procedimento n.º 3178/2020; 

 
 
 

 
 
 
C. Elaborado o relatório preliminar de análise de 

propostas e realizada a respetiva audiência 
prévia, não foram apresentadas quaisquer 
pronúncias pelos concorrentes; 

 
D. O Júri elaborou Relatório Final, que se anexa, 

e que cabe submeter à Câmara Municipal de 
Loures com vista à sua aprovação, 
adjudicação da proposta e aprovação da 
minuta do contrato; 

 
E. Do teor do Relatório Final, dá-se nota, em 

síntese, que o mesmo propõe a adjudicação à 
empresa Protecnil - Sociedade Técnica de 
Construções, S.A., pelo valor de 1.362.972,20 
€ (um milhão, trezentos e sessenta e dois mil, 
novecentos e setenta e dois euros e vinte 
cêntimos), com um prazo de execução de 8 
meses. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea f) do número 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, e 
do previsto no n.º 3 e no n.º 4 do artigo 148.º, bem 
como nos artigos 73.º, 76.º e 98.º, todos do 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro (CCP), 
na sua redação atual, aprovar: 
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1. O Relatório Final referente ao Concurso 
Público desenvolvido sob o número de 
processo 51- U/DOM; 

 
2. A adjudicação da empreitada "Via de Cintura 

da Área Metropolitana de Lisboa - Norte - 
Execução da Rotunda de A-das-Lebres e 
Troço 16-A", à empresa Protecnil - Sociedade 
Técnica de Construções, S.A., pelo valor de 
1.362.972,20 € (um milhão, trezentos e 
sessenta e dois mil, novecentos e setenta e 
dois euros e vinte cêntimos) ao qual acresce o 
IVA à taxa legal em vigor; 

 
3. A aprovação da minuta do contrato em anexo. 

 
 

Loures, 14 de setembro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
 

MINUTA 
 

EMPREITADA 
 

Entre: 
 
Município de Loures, pessoa coletiva de direito 
público número 501294996, com sede na Praça 
da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço de 
correio eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante 
designado por Primeiro Contraente ou Dono de 
Obra, neste ato representado por Bernardino José 
Torrão Soares, que também usa assinar 
Bernardino Soares, Primeiro Outorgante, na 
qualidade de Presidente da Câmara Municipal de 
Loures 
 
e 
 
Sociedade PROTECNIL - Sociedade Técnica de 
Construções, S.A., titular do número único de 
matrícula na Conservatória do Registo Comercial 
e de pessoa coletiva número 501461396, com 
sede na Rua Sacadura Cabral, n.º 11, Porto Alto, 
2135-299 Samora Correia, endereço de correio 
eletrónico geral@protecnil.pt, o capital social de 
1.200.010,00 €, matriculada na Conservatória do 
Registo Civil, Predial e Comercial de Benavente, 
titular do Alvará de Empreiteiro de Obras Públicas 
número 14640-PUB, adiante designada por 
Segundo Contraente ou Empreiteiro, neste ato 
representada por ................, Segundo Outorgante, 
na qualidade de ………….. da mencionada 
sociedade, conforme Certidão Permanente do 
Registo Comercial online visualizada na presente 
data, através do código de acesso 6102-8661-
6533, válida até 7 de outubro de 2020. 

É celebrado o presente Contrato de Empreitada de 
Obras Públicas, precedido de concurso público, 
aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 
Loures, tomada na sua 55.ª Reunião Ordinária 
realizada, em 12 de fevereiro de 2020, publicitado 
na II Série do Diário da República, número 57, de 
20 de março de 2020, e disponibilizado na mesma 
data na plataforma VortalNext, com a aprovação 
da adjudicação e da minuta de contrato, nos 
termos da deliberação da Câmara Municipal de 
Loures, tomada na sua ... .ª Reunião Ordinária, 
realizada em ... de .........de 2020, que se rege 
pelas cláusulas seguintes e no omisso pelas 
disposições contidas no Código dos Contratos 
Públicos e legislação aplicável ao objeto do 
contrato: 
 
Cláusula Primeira - O contrato tem por objeto a 
realização da empreitada na Via de Cintura da 
Área Metropolitana de Lisboa Norte - Execução da 
Rotunda de A-das-Lebres e Troço 16-A, devendo 
ser executados os trabalhos, quanto à sua espécie 
e quantidade, definidos no mapa de trabalhos e 
todos os que possam considerar-se implicitamente 
incluídos de acordo com as peças que constituem 
o projeto e com as condições técnicas, nas 
condições estabelecidas na proposta do 
Empreiteiro, nas cláusulas do Caderno de 
Encargos, bem como os esclarecimentos ao 
mesmo e demais elementos escritos, desenhados 
e patenteados, documentos que aqui se dão por 
integralmente reproduzidos e que ficam 
arquivados, constituindo parte integrante do 
presente contrato, de acordo com o previsto no 
artigo 96.º do Código dos Contratos Públicos. 
 
Cláusula Segunda - 1. O Empreiteiro obriga-se a 
executar a empreitada, no prazo de 8 (oito) 
meses, a contar da data da consignação ou da 
comunicação da aprovação do plano de 
segurança e saúde em obra, se esta for posterior. 
 
2. A requerimento do Segundo Contraente, 

devidamente fundamentado, o prazo de 
execução da empreitada pode ser prorrogado 
nos termos do n.º 2 da Cláusula 55.ª do 
Caderno de Encargos. 

 
Cláusula Terceira - 1. O valor contratual desta 
Empreitada é de 1.362.972,20 € (um milhão, 
trezentos e sessenta e dois mil, novecentos e 
setenta e dois euros e vinte cêntimos), acrescido 
do IVA - Imposto sobre o Valor Acrescentado, à 
taxa legal em vigor, se legalmente devido. 
 
2. A despesa resultante do presente contrato 

será satisfeita pela dotação orçamental 
seguinte: classificação orgânica: 1003 
classificação económica: 07010401, 
classificação funcional: 3.3.1.1.26 e inscrito na 
Rubrica do Plano Número: 2016 1 71. 
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3. Ao contrato foi atribuída a ficha de 
compromisso com o número 2020/3563, 
datado 17 de setembro de 2020. 

 
Cláusula Quarta - Os pagamentos devidos serão 
efetuados nos termos definidos na Cláusula 34.ª e 
n.º 4 da Cláusula 55.ª ambas do Caderno de 
Encargos e na Proposta do Empreiteiro. 
 
Cláusula Quinta - A caução oferecida para 
execução do contrato foi prestada através de 
............... , emitida em ... de ...…… de 2020, 
................. , com sede em ................, no valor de 
68.148,61 € (sessenta e oito mil, cento e quarenta 
e oito euros e sessenta e um cêntimos), a favor do 
Município de Loures, correspondente a 5% do 
valor do contrato. 
 
Cláusula Sexta - 1. Para reforço da caução 
prestada com vista a garantir o exato e pontual 
cumprimento das obrigações contratuais, às 
importâncias que o Empreiteiro tiver a receber em 
cada um dos pagamentos parciais previstos é 
deduzido o montante correspondente a 5 % desse 
pagamento. 
 
2. O desconto para garantia pode, a todo o 

tempo, ser substituído por depósito de títulos, 
garantia bancária ou seguro-caução, nos 
mesmos termos previstos para a caução 
referida na Cláusula anterior. 

 
Cláusula Sétima - 1. A revisão dos preços 
contratuais, como consequência de alteração dos 
custos de mão de obra, de materiais ou de 
equipamentos de apoio durante a execução da 
empreitada, é efetuada na modalidade de 
"Fórmula", nos termos do disposto no Decreto-Lei 
número 6/2004, de 6 de janeiro, sendo a fórmula 
de revisão a utilizar a constante no n.º 5 da 
Cláusula 55.ª do Caderno de Encargos. 
 
2. Os diferenciais de preços, para mais ou para 

menos, que resultem da revisão de preços da 
empreitada são incluídos nas situações de 
trabalhos. 

 
Cláusula Oitava - Em caso de violação dos 
prazos contratuais, serão aplicadas sanções nos 
termos da Cláusula 11.ª do Caderno de Encargos. 
 
Cláusula Nona - O prazo de garantia varia em 
função dos tipos de defeitos, nos termos da 
Cláusula 44.ª do Caderno de Encargos 
 
 
Cláusula Décima - 1. Fazem parte integrante do 
contrato: 
 
 

a) Os suprimentos dos erros e omissões, bem 
como os esclarecimentos e retificações 
relativos ao Caderno de Encargos; 

b) O Caderno de Encargos, a proposta 
adjudicada e os esclarecimentos sobre a 
mesma, prestados pelo adjudicatário. 

 
2. Em caso de divergência entre os documentos 

referidos no n.º 1, a prevalência é determinada 
pela ordem pela qual são indicadas nesse 
número. 
Quando a divergência entre os documentos 
referidos no n.º 1 e o clausulado do contrato, 
prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 
ajustamentos propostos e aceites pelo 
adjudicatário. 

 
Cláusula Décima Primeira - Foi designada pelo 
Contraente Público, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 290.º-A do Código dos 
Contratos Públicos, gestora do contrato a 
Engenheira Berta Picado. 
 
Cláusula Décima Segunda - As notificações e 
comunicações entre os Contraentes relativas à 
fase de execução do contrato devem ser 
efetuadas por correio eletrónico para os seguintes 
endereços: 
 
- MUNICÍPIO DE LOURES: di@cm-loures.pt; 
 
- PROTECNIL - SOCIEDADE TÉCNICA DE 

CONSTRUÇÕES, S.A.: geral@protecnil.pt 
 
Pelos Outorgantes foi dito que, para os seus 
representados, aceitam o presente contrato nas 
condições exaradas. 
 
Pelo Segundo Contraente foram exibidos os 
seguintes documentos: 
 
… 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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Processo n.º 1305-E/DOM 
Palácio de Valflores - Consolidação Estrutural, 
Restauro e Proteção de Elementos 
Arquitetónicos - 2.ª e 3.ª Fases da Obra 
Proposta de aprovação do Relatório Final de 
Análise das Propostas, de adjudicação da 
empreitada ao agrupamento de empresas STAP - 
Reparação, Consolidação e Modificação de 
Estruturas S.A./AOF - Augusto de Oliveira Ferreira 
& C.ª, Lda., da nomeação de novo Gestor de 
Contrato, de aprovação da minuta do contrato e de 
delegação de competências no Presidente da 
Câmara para decisão de eventuais reclamações 
da minuta. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 465/2020 

 
Considerando: 
 
A. Concluído o Relatório Final de Análise·das 

Propostas, no âmbito do procedimento para a 
empreitada denominada "Palácio de Valflores - 
Consolidação Estrutural, Restauro e Proteção 
de Elementos Arquitetónicos - 2.ª e 3.ª Fases 
da Obra", nos termos e para os efeitos 
previstos no artigo 125.º do Código dos 
Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo DL 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação 
em vigor; 

 
B. O disposto na informação n.º 233/DO/FS, de 

2020.08.20, com a proposta de aprovação do 
Relatório Final de Análise das Propostas e 
consequente proposta de adjudicação da 
empreitada. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 
do no n.º 1 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 76.º, n.ºs 
3 e 4 do artigo 148.º, do n.º 1 do artigo 98.º, dos 
artigos 102.º e 109.º, todos do CCP: 
 
1. A aprovação do Relatório Final de Análise das 

Propostas; 
 
2. A adjudicação da empreitada denominada 

"Palácio de Valflores - Consolidação 
Estrutural, Restauro e Proteção de Elementos 
Arquitetónicos -2.ª e 3.ª Fases da Obra" ao 
agrupamento de empresas STAP - 
Reparação, Consolidação e Modificação de 
Estruturas S.A. / AOF - Augusto de Oliveira 
Ferreira & C.ª, Lda., pelo valor da sua 
proposta de 904.296,36 € (novecentos e 

quatro mil, duzentos e noventa e seis euros e 
trinta e seis cêntimos), ao qual será acrescido 
o valor de lVA. à taxa em vigor, e com o prazo 
de execução de 360 (trezentos e sessenta) 
dias seguidos; 

 
3. A nomeação de novo Gestor de Contrato, o 

Eng.º Paulino Reis, Chefe da Divisão de 
Obras; 

 
4. A aprovação da minuta do contrato, de acordo 

com os elementos em anexo; 
 
5. A delegação de competências no Presidente 

para decisão de eventuais reclamações da 
minuta, nos termos e para os efeitos previstos 
no artigo 102.º do CCP. 

 
 

Loures, 16 de setembro de 2020. 
 

O Vereador 
 

(a) Tiago Matias 
 
 
 

PROJETO DE MINUTA 
 

EMPREITADA 
 

Entre: 
 
Município de Loures, pessoa coletiva de direito 
público número 501294996, com sede na Praça 
da Liberdade, 2674-501 Loures, endereço de 
correio eletrónico geral@cm-loures.pt, adiante 
designado por Primeiro Contraente ou Dono de 
Obra, neste ato representado por Bernardino José 
Torrão Soares, que também usa assinar 
Bernardino Soares, Primeiro Outorgante, na 
qualidade de Presidente da Câmara Municipal de 
Loures 
 
e 
 
STAP - Reparação, Consolidação e Modificação 
de Estruturas S.A., pessoa coletiva número 
500987076, com sede na Rua General Ferreira 
Martins, n.º 8, 9.º B, 1495-137 Algés, com o capital 
social de 1.555.000,00 €, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Lisboa - 
3.ª Secção, titular do Alvará de Empreiteiro de 
Obras Públicas número 1900-PUB, conforme 
Certidão Permanente do Registo Comercial online 
visualizada na presente data, através do código de 
acesso ………. válida até …….. de ..........de 20...,  
 
e 
 



 

 
N.º 19 

 

 
 

23 de SETEMBRO 
de 2020 

 
 
 
 

15 

 

Augusto de Oliveira Ferreira & C.ª, Lda., pessoa 
coletiva número 500589593, com sede na Avenida 
do Cávado, n.º 160, 4700-690 Palmeira BRG, com 
o capital social de 750.000,00 €, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Braga, 
titular do Alvará de Empreiteiro de Obras Públicas 
número 1827-PUB, conforme Certidão 
Permanente do Registo Comercial online, 
visualizada na presente data, através do código de 
acesso 4588-1308-7400 válida até 8 de outubro de 
2020. 
 
Que constituíram o Consórcio denominado 
"STAP/AOF - .............", com sede no escritório da 
STAP - Reparação, Consolidação e Modificação 
de Estruturas S.A., na Rua General Ferreira 
Martins, n.º 8 - 9.º B, 1495-137 Algés, adiante 
designado por Segundo Contraente ou 
Empreiteiro, neste ato representado por 
.................. na qualidade de ……... de STAP - 
Reparação, Consolidação e Modificação de 
Estruturas, S.A. e ............... na qualidade de …….. 
de AOF - Augusto de Oliveira Ferreira & C.ª, Lda., 
Segundos Outorgantes, conforme verifiquei 
através do Contrato de Consórcio externo, 
outorgado em ... de …….. de 2020, entre as supra 
identificadas Sociedades. 
 
É celebrado o presente Contrato de Empreitada de 
Obras Públicas, precedido de concurso limitado 
por prévia qualificação, aprovado por deliberações 
da Câmara Municipal de Loures, tomadas nas 
suas 29.ª e 31.ª Reuniões Ordinárias, realizadas, 
respetivamente, em 16 de janeiro de 2019 e 13 
fevereiro de 2019, publicitado na II Série do Diário 
da República, número 44, de 4 de março de 2019, 
e na plataforma VortalNext no referido dia 4 de 
março; com o Relatório Final de avaliação de 
candidaturas e o Convite para apresentação de 
propostas, disponibilizados em 19 de julho de 
2019 na plataforma VortalNext; com a deliberação 
da Câmara Municipal de Loures, tomada na sua 
59.ª Reunião Ordinária, realizada em 8 de abril de 
2020, que aprovou os erros e omissões, 
publicitados na dita plataforma em 3 de junho de 
2020, endereçando, para o efeito, um novo 
Convite aos candidatos para a apresentação de 
propostas; com a aprovação da adjudicação e da 
minuta de contrato, nos termos da deliberação da 
Câmara Municipal de Loures, tomada na sua ... .ª 
Reunião Ordinária realizada em ... de ....... de 
2020, que se rege pelas cláusulas seguintes e no 
omisso pelas disposições contidas no Código dos 
Contratos Públicos e legislação aplicável ao objeto 
do contrato: 
 
 
 
 

Cláusula Primeira - O contrato tem por objeto a 
realização da empreitada, designada de " Palácio 
Valflores - Consolidação Estrutural, Restauro e 
Proteção de Elementos Arquitetónicos - 2.ª 
e 3.ª Fases da Obra", devendo ser executados os 
trabalhos, quanto à sua espécie e quantidade, 
definidos no mapa de trabalhos e todos os que 
possam considerar-se implicitamente incluídos de 
acordo com as peças que constituem o projeto e 
com as condições técnicas, nas condições 
estabelecidas na proposta do Empreiteiro, nas 
cláusulas do Caderno de Encargos, bem como os 
esclarecimentos ao mesmo e demais elementos 
escritos, desenhados e patenteados, documentos 
que aqui se dão por integralmente reproduzidos e 
que ficam arquivados, constituindo parte 
integrante do presente contrato, de acordo com o 
previsto no artigo 96.º do Código dos Contratos 
Públicos. 
 
Cláusula Segunda - O Empreiteiro obriga-se a 
executar a empreitada, no prazo de 360 (trezentos 
e sessenta) dias seguidos, a contar da data da 
consignação. 
 
Cláusula Terceira - 1. O valor contratual desta 
Empreitada é de 904.296,36 € (novecentos e 
quatro mil, duzentos e noventa e seis euros e 
trinta e seis cêntimos), acrescido do IVA - Imposto 
sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor, 
se legalmente devido. 
 
2. A despesa resultante do presente contrato será 

satisfeita pela dotação orçamental seguinte: 
classificação orgânica: 1005 classificação 
económica: 07010399 classificação funcional: 
2.5.1.1. 01 e inscrito na Rúbrica do Plano 
Número: 2014 19. 

 
3. Ao contrato foram atribuídas as fichas de 

compromisso com o número 2020/3515 e 
número 2020/3522, datados de 15 de 
setembro de 2020. 

 
Cláusula Quarta - Os pagamentos devidos serão 
efetuados nos termos definidos na Cláusula 34.ª 
do Caderno de Encargos e na Proposta do 
Empreiteiro. 
 
Cláusula Quinta - A caução oferecida para 
execução do contrato foi prestada através de 
……….. com o número ……….. , emitida em ... de 
……. de 2020, pelo ………… ., com sede na Rua 
…………. , no valor de 45.214.82 € (quarenta e 
cinco mil, duzentos e catorze euros e oitenta e 
dois cêntimos), a favor do Município de Loures, 
correspondente a 5% do valor do contrato. 
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Cláusula Sexta - 1. Para reforço da caução 
prestada com vista a garantir o exato e pontual 
cumprimento das obrigações contratuais, às 
importâncias que o Empreiteiro tiver a receber em 
cada um dos pagamentos parciais previstos é 
deduzido o montante correspondente a 5 % desse 
pagamento. 
 
2. O desconto para garantia pode, a todo o tempo, 

ser substituído por depósito de títulos, garantia 
bancária ou seguro-caução, nos mesmos 
termos previstos para a caução referida na 
cláusula anterior. 

 
Cláusula Sétima - 1. A revisão dos preços 
contratuais, como consequência de alteração dos 
custos de mão de obra, de materiais ou de 
equipamentos de apoio durante a execução da 
empreitada, é efetuada na modalidade de 
"Fórmula", nos termos do disposto no Decreto-Lei 
número 6/2004, de 6 de janeiro, sendo a fórmula 
de revisão a utilizar a constante do numero 4 da 
Cláusula 55.ª do Caderno de Encargos. 
 
2. Os diferenciais de preços, para mais ou para 

menos, que resultem da revisão de preços da 
empreitada são incluídos nas situações de 
trabalhos. 

 
Cláusula Oitava - Em caso de violação dos 
prazos contratuais, as sanções serão aplicadas 
nos termos da Cláusula 11.ª do Caderno de 
Encargos. 
 
Cláusula Nona - O prazo de garantia varia em 
função dos tipos de defeitos, nos termos da 
Cláusula 44.ª do Caderno de Encargos. 
 
Cláusula Décima - 1. Fazem parte integrante do 
contrato: 
 
a) Os suprimentos dos erros e omissões, bem 

como os esclarecimentos e retificações 
relativos ao Caderno de Encargos; 

b) O Caderno de Encargos, a proposta 
adjudicada e os esclarecimentos sobre a 
mesma, prestados pelo adjudicatário. 

 
2. Em caso de divergência entre os documentos 

referidos no n.º 1, a prevalência é determinada 
pela ordem pela qual são indicadas nesse 
número. 
Quando a divergência entre os documentos 
referidos no n.º 1 e o clausulado do contrato, 
prevalecem os primeiros, salvo quanto aos 
ajustamentos propostos e aceites pelo 
adjudicatário. 

 
 

Cláusula Décima Primeira - Foi designado pelo 
Contraente Público, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 290.º-A do Código dos 
Contratos Públicos, gestor do contrato ……….. . 
 
Cláusula Décima Segunda - As notificações e 
comunicações entre os Contraentes relativas à 
fase de execução do contrato devem ser 
efetuadas por correio eletrónico para os seguintes 
endereços: 
 
- MUNICÍPIO DE LOURES: ………………. 
 
- STAP/AOF - ………………. 
 
Pelos Outorgantes foi dito que, para os seus 
representados, aceitam o presente contrato nas 
condições exaradas. 
 
Pelo Segundo Contraente foram exibidos os 
seguintes documentos: 
… 
 
(Aprovada por maioria, com os votos a favor 
do Sr. Presidente da Câmara, do Sr. Vice-
Presidente, dos Srs. Vereadores eleitos pela 
Coligação Democrática Unitária e das Sr.ªs 
Vereadoras e dos Srs. Vereadores eleitos pelo 
Partido Socialista, e as abstenções da Sr.ª 
Vereadora e dos Srs. Vereadores eleitos pelo 
Partido Social Democrata) 

 
 
 
 

RECURSOS HUMANOS 
 

Proposta de admissão de 18 trabalhadores, da 
categoria de Assistente Operacional, para 
constituição de vínculo de emprego público na 
modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, por utilização 
da reserva de recrutamento interna de 
procedimento concursal, a afetar ao Departamento 
de Educação, para exercício de funções nos 
estabelecimentos de ensino do concelho 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 466/2020 

 
Considerando que: 
 
A. Por deliberação tomada na 11.ª Reunião 

Extraordinária da Câmara Municipal, realizada 
em 15 de novembro de 2019, e na 2.ª Reunião 
da 5.ª Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal, realizada em 12 de dezembro de 
2019, foram aprovados o Orçamento Municipal 
e o Mapa de Pessoal para o ano de 2020; 
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B. No Mapa de Pessoal estão previstos e não 
ocupados postos de trabalho na categoria de 
Assistente Operacional da carreira geral de 
Assistente Operacional; 

 
C. Em resultado do procedimento concursal para 

constituição de reserva de recrutamento para 
a carreira de Assistente Operacional, aprovado 
por deliberação da Câmara Municipal de 
Loures, na 45.ª Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal de Loures, realizada em 11 de 
setembro de 2019 e publicado em Diário da 
República, 2.ª série, n.º 224, de 21 de 
novembro de 2019, Aviso n.º 18716/2019, foi 
constituída reserva de recrutamento interna, 
válida até 27 de fevereiro de 2022; 

 
D. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 

Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 

 
E. O montante máximo a afetar ao recrutamento 

de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela Câmara 
Municipal de Loures e inscrito na classificação 
económica do orçamento municipal 
01.01.04.04 - recrutamento de pessoal para 
novos postos de trabalho; 

 
F. Existe relevante interesse público no 

recrutamento de Assistentes Operacionais 
para o exercício de funções nos 
estabelecimentos de ensino do concelho, uma 
vez que o cumprimento dos rácios legalmente 
estipulados não é suficiente para dar resposta 
integral às reais necessidades das unidades 
educativas, fortemente afetadas pela 
pandemia. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar a 
admissão de 18 trabalhadores, da categoria de 
Assistente Operacional, para constituição de 
vínculo de emprego público na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, por utilização da reserva de 
recrutamento interna do procedimento concursal 
publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 
224, de 21 de novembro de 2019, Aviso n.º 
18716/2019, a afetar ao Departamento de 
Educação, para exercício de funções nos 
estabelecimentos de ensino do concelho. 

Loures, 17 de setembro de 2020. 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

EDUCAÇÃO 
 

AÇÃO SOCIAL ESCOLAR 
 

Proposta de protocolo a celebrar entre o Município 
de Loures e a Associação Cantinho da 
Pequenada, no âmbito do Serviço de Apoio â 
Família - Fornecimento de Refeições. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 467/2020 

 
Considerando que: 
 
A. De acordo com as delegações de 

competências atribuídas aos municípios, no 
âmbito do Serviço de Apoio à Família, podem 
ser implementadas parcerias com o objetivo 
de fornecer refeições escolares a crianças e 
alunos que frequentam os jardins de infância e 
escolas do ensino básico; 

 
B. O Município de Loures visa garantir o 

fornecimento de uma refeição quente a todas 
as crianças e alunos que frequentam a 
educação pré-escolar e o 1.º ciclo do ensino 
básico; 

 
C. A Associação Cantinho da Pequenada 

pretende colaborar com o Município, no 
fornecimento de refeições escolares na EB de 
Frielas. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a minuta de protocolo a 
celebrar entre o Município de Loures e a 
Associação Cantinho da Pequenada, conforme 
informação n.º 511/DE-DASE/LM, de 18 de 
setembro 2020. 
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Loures, 18 de setembro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO 
 

para o Serviço de Apoio à Família 
nos Jardins de Infância 

e Primeiro Ciclo 
do Ensino Básico Público 

nas Escolas do Município De Loures 
 

A Constituição da República Portuguesa defende 
o direito à Educação e, no cumprimento desse 
direito, a Lei de Bases do Sistema Educativo 
atribui a sua responsabilidade ao Estado. 
Responsabilidade essa que passa pela garantia 
da igualdade de oportunidades no acesso ao 
ensino e seu sucesso, traduzindo-se na 
implementação de medidas compensatórias de 
caráter socioeconómico que promovam uma maior 
justiça social. 
 
Neste sentido, acrescem responsabilidades aos 
municípios no desenvolvimento do serviço de ação 
social escolar, concretizados através da aplicação 
de critérios de diferenciação positiva que visem a 
compensação socioeconómica dos alunos 
carenciados, traduzindo-se, para além de outras, 
na gestão de refeitórios e serviço de 
prolongamento de horário. De acordo com as 
delegações de competências atribuídas aos 
municípios em matéria de ação social escolar, 
podem os mesmos implementar parcerias de 
forma a fazer cumprir os serviços desenvolvidos 
nos vários equipamentos escolares, pelo que o 
presente protocolo assume uma importância 
fulcral neste processo. 
 
A Câmara Municipal de Loures visa garantir o 
fornecimento de uma refeição quente a todas as 
crianças e alunos a frequentarem a educação pré-
escolar e o 1.º ciclo do ensino básico, com 
garantia de um equilíbrio alimentar e controlo de 
qualidade. 
 
Entre 
 
O Município de Loures, adiante designado por 
Primeiro Outorgante, com sede na Praça da 
Liberdade, 2670-501, Loures, pessoa coletiva n.º 
501294996, neste ato representado pelo 
Presidente da Câmara Municipal, Exmo. Sr. 
Bernardino Soares 
 
e 

a Associação Cantinho da Pequenada, adiante 
designada por Segundo Outorgante, com sede na 
Rua da Corredoura, n.º 15, 2660-028 Frielas, 
pessoa coletiva n.º 503666602, neste ato 
representada pela Presidente da Associação, 
Patrícia Ventura. 
 
É celebrado um protocolo de colaboração, adiante 
designado por "protocolo", que é integrado pelas 
cláusulas seguintes: 

 
 

Cláusula Primeira 
(Objeto) 

 
1. O presente protocolo regula a parceria entre 

os dois outorgantes, com o objetivo de 
implementar o Serviço de Apoio à Família, 
adiante designado por "SAF", na vertente de 
fornecimento de refeições (almoço e 
piquenique) de acordo com as Normas de 
Funcionamento do Serviço de Apoio à Família 
que se encontram em vigor, na Escola Básica 
de Frielas. 

 
2. O presente protocolo pode ainda aplicar-se, 

nos moldes previstos no número anterior, nas 
interrupções letivas ou outras situações 
sempre que se justifique. 

 
 

Cláusula Segunda 
(Obrigações do Primeiro Outorgante) 

 
Durante o período de vigência do presente 
protocolo constituem obrigações do Primeiro 
Outorgante: 
 
a) Transferir mensalmente para o Segundo 

Outorgante a verba calculada de acordo com a 
assiduidade registada na aplicação informática 
do SAF e previamente aprovada pela Câmara. 
Esta verba seria paga tendo como referência 
os dados do ano letivo anterior, sendo 
posteriormente pagos os respetivos acertos no 
final do ano letivo; 

 
b) Promover o acompanhamento e a avaliação 

de execução do presente protocolo, 
nomeadamente através de visitas regulares; 

 
c) Assegurar a boa prestação do serviço, a 

manutenção das boas práticas de higiene e 
fabrico e aplicação dos princípios HACCP, 
podendo aferir a qualidade do serviço 
prestado com recurso a entidades externas 
para o efeito, especificamente através de 
visitas do Centro de Saúde e do Instituto 
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge. 
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Cláusula Terceira 
(Obrigações do Segundo Outorgante) 

 
Durante o período de vigência do presente 
protocolo de colaboração constituem obrigações 
do Segundo Outorgante: 
 
a) Fornecer refeições equilibradas, sendo 

cumpridas todas as normas e procedimentos 
exigidos no âmbito da qualidade, higiene e 
segurança alimentar, estipulados nas 
"Orientações sobre Ementas e Refeitórios 
Escolares", emitidas pelo Direção-Geral do 
Ministério da Educação - Direção-Geral de 
Educação, julho 2018 (ISBN 978-972-742-415-
3) e na Circular n.º 3/DSEEAS/DGE/2013, de 
2013/08/02, emitida pela Direção-Geral da 
Educação; 

 
b) Considerar o fornecimento de refeições, no 

âmbito do Projeto Piloto - "Refeitórios 
Escolares Biológicos", promovido pela 
Direção-Geral de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural (DGADR) e apoiado 
pelo Município que integra o Grupo de 
Trabalho "Consumo produtos biológicos", no 
âmbito da Estratégia Nacional de Agricultura 
Biológica; 

 
c) Considerar o fornecimento de piqueniques, à 

semelhança do praticado nos restantes 
estabelecimentos (anexo 1 - cláusulas 
técnicas - piqueniques); 

 
d) Considerar a necessidade de elaboração de 

ementas específicas, quando solicitadas, que 
respeitem dietas e/ou outros, baseados em 
considerações culturais, religiosas ou de 
saúde, bem como a necessidade de fornecer 
"dietas ligeiras'', para fazer face a problemas 
esporádicos de indisposição dos 
alunos/crianças; 

 
e) Proceder ao envio das ementas, para 

conhecimento do município; 
 
f) Registar a assiduidade mensal na aplicação 

informática do SAF, com o acesso/utilizador 
criado para o efeito; 

 
g) Responsabilizar-se pelos espaços a ocupar, 

garantindo a sua utilização unicamente para o 
fim estabelecido neste protocolo; 

 
h) Garantir a existência dos recursos humanos 

necessários ao cumprimento do objeto do 
protocolo; 

 
i) A não afetação da comparticipação atribuída 

aos fins a que se destina implica a sua 
devolução, ao abrigo deste protocolo. 

 

Cláusula Quarta 
(Financiamento) 

 
O valor da comparticipação referida na alínea a) 
da cláusula segunda será de: 
 
a) 3,80 € (três euros e oitenta cêntimos) - almoço 

e piquenique. 
 
 

Cláusula Quinta 
(Revisão do Protocolo) 

 
O presente protocolo deverá ser revisto, de 3 em 3 
anos, ou por acordo entre as partes, sempre que 
ocorram motivos que o justifiquem, 
nomeadamente quando: 
 
a) Ocorrer alteração dos pressupostos ou das 

condições em que se baseou a sua 
celebração; 

 
b) A revisão seja indispensável para adequar o 

protocolo aos objetivos prosseguidos; 
 
c) Em qualquer outro caso, sempre que haja 

consenso entre as partes. 
 
 

Cláusula Sexta 
(Entrada em Vigor e Duração) 

 
1. O presente protocolo vigora a partir de 01 de 

setembro de 2020, sendo automaticamente 
renovável pelos anos letivos seguintes, se não 
for denunciado por qualquer dos outorgantes 
até 60 dias antes do seu termo. 

 
2. O incumprimento das cláusulas previstas no 

presente protocolo, por qualquer dos 
outorgantes, poderá dar origem à resolução do 
mesmo, desde que esta seja comunicada, 
com trinta dias de antecedência, por carta 
registada com aviso de receção. 

 
 

Cláusula Sétima 
(Interpretação e Integração de lacunas) 

 
Quaisquer dúvidas sobre a interpretação e 

integração de lacunas serão decididas por 
acordo entre as partes. 

 
 

Loures, … de …..... de 2020 
 

O Primeiro Outorgante 
 

O Segundo Outorgante 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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Proposta de protocolo a celebrar entre o Município 
de Loures e a Associação Comunitária de 
Reformados, Pensionistas e Idosos de Sacavém, 
no âmbito do Serviço de Apoio â Família - 
Fornecimento de Refeições. 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 468/2020 

 
Considerando que: 
 
A. De acordo com as delegações de 

competências atribuídas aos municípios, no 
âmbito do Serviço de Apoio à Família, podem 
ser implementadas parcerias com o objetivo 
de fornecer refeições escolares a crianças e 
alunos que frequentam os jardins de infância e 
escolas do ensino básico; 

 
B. O Município de Loures visa garantir o 

fornecimento de uma refeição quente a todas 
as crianças e alunos que frequentam a 
educação pré-escolar e o 1.º ciclo do ensino 
básico; 

 
C. A Associação Comunitária de Reformados, 

Pensionistas e Idosos de Sacavém pretende 
colaborar com o Município, no fornecimento de 
refeições escolares no JI Quinta de São José. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a minuta de protocolo a 
celebrar entre o Município de Loures e a 
Associação Comunitária de Reformados, 
Pensionistas e Idosos de Sacavém, conforme 
informação n.º 511/DE-DASE/LM, de 18 de 
setembro 2020. 

 
 

Loures, 18 de setembro de 2020 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO 
 

para o Serviço de Apoio à Família 
nos Jardins de Infância 

e Primeiro Ciclo 
do Ensino Básico Público 

nas Escolas do Município de Loures 
 

A Constituição da República Portuguesa defende 
o direito à Educação e, no cumprimento desse 
direito, a Lei de Bases do Sistema Educativo 
atribui a sua responsabilidade ao Estado. 
Responsabilidade essa que passa pela garantia 
da igualdade de oportunidades no acesso ao 
ensino e seu sucesso, traduzindo-se na 
implementação de medidas compensatórias de 
caráter socioeconómico que promovam uma maior 
justiça social. 
 
Neste sentido, acrescem responsabilidades aos 
municípios no desenvolvimento do serviço de ação 
social escolar, concretizados através da aplicação 
de critérios de diferenciação positiva que visem a 
compensação socioeconómica dos alunos 
carenciados, traduzindo-se, para além de outras, 
na gestão de refeitórios e serviço de 
prolongamento de horário. 
 
De acordo com as delegações de competências 
atribuídas aos municípios em matéria de ação 
social escolar, podem os mesmos implementar 
parcerias de forma a fazer cumprir os serviços 
desenvolvidos nos vários equipamentos escolares, 
pelo que o presente protocolo assume uma 
importância fulcral neste processo. 
 
A Câmara Municipal de Loures visa garantir o 
fornecimento de uma refeição quente a todas as 
crianças e alunos a frequentarem a educação pré-
escolar e o 1.º ciclo do ensino básico, com 
garantia de uma equilíbrio alimentar e controlo de 
qualidade. 
 
 
Entre 
 
o Município de Loures, adiante designado por 
Primeiro Outorgante, com sede na Praça da 
Liberdade, 2670-501, Loures, pessoa coletiva n.º 
501294996, neste ato representado pelo 
Presidente da Câmara Municipal, Exmo. Sr. 
Bernardino Soares 
 
e 
 
a Associação Comunitária de Reformados, 
Pensionistas e Idosos de Sacavém, adiante 
designada por Segundo Outorgante, com sede na 
Praceta Augusto Ferreira Geirinhas, Quinta de 
São José, 2685-023 Sacavém, pessoa coletiva n.º 
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501513671, neste ato representado pelo 
Presidente da Associação, Exmo. Sr. Fernando 
Vaz. 
 
É celebrado um protocolo de colaboração, adiante 
designado por "protocolo", que é integrado pelas 
cláusulas seguintes: 

 
 

Cláusula Primeira 
(Objeto) 

 
1. O presente protocolo regula a parceria entre 

os dois outorgantes, com o objetivo de 
implementar o Serviço de Apoio à Família, 
adiante designado por "SAF", na vertente de 
fornecimento de refeições (almoço e 
piquenique) de acordo com as Normas de 
Funcionamento do Serviço de Apoio à Família 
que se encontram em vigor, no Jardim de 
Infância da Quinta de São José. 

 
2. O presente protocolo pode ainda aplicar-se, 

nos moldes previstos no número anterior, nas 
interrupções letivas ou outras situações 
sempre que se justifique. 

 
 

Cláusula Segunda 
(Obrigações do Primeiro Outorgante) 

 
Durante o período de vigência do presente 
protocolo constituem obrigações do Primeiro 
Outorgante: 
 
a) Transferir mensalmente, para o Segundo 

Outorgante, a verba, calculada de acordo com 
a assiduidade registada na aplicação 
informática do SAF e previamente aprovada 
pela Câmara. Esta verba seria paga tendo 
como referência os dados do ano letivo 
anterior, sendo posteriormente pagos os 
respetivos acertos no final do ano letivo; 

 
b) Promover o acompanhamento e a avaliação 

de execução do presente protocolo, 
nomeadamente através de visitas regulares; 

 
c) Assegurar a boa prestação do serviço, a 

manutenção das boas práticas de higiene e 
fabrico e aplicação dos princípios HACCP, 
podendo aferir a qualidade do serviço 
prestado com recurso a entidades externas 
para o efeito, especificamente através de 
visitas do Centro de Saúde e do Instituto 
Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge. 

 
 
 
 

Cláusula Terceira 
(Obrigações do Segundo Outorgante) 

 
Durante o período de vigência do presente 
protocolo de colaboração constituem obrigações 
do Segundo Outorgante: 
 
a) Fornecer refeições equilibradas, sendo 

cumpridas todas as normas e procedimentos 
exigidos no âmbito da qualidade, higiene e 
segurança alimentar, estipulados nas 
"Orientações sobre Ementas e Refeitórios 
Escolares", emitidas pela Direção-Geral do 
Ministério da Educação - Direção-Geral de 
Educação, julho 2018 (ISBN 978-972-742-41 
5-3) e na Circular n.º 3/DSEEAS/DGE/2013, 
de 2013/08/02, emitida pela Direção-Geral da 
Educação; 

 
b) Considerar o fornecimento de piqueniques, à 

semelhança do praticado nos restantes 
estabelecimentos (anexo 1 - cláusulas 
técnicas - piqueniques); 

 
c) Considerar a necessidade de elaboração de 

ementas específicas, quando solicitadas, que 
respeitem dietas e/ou outros, baseados em 
considerações culturais, religiosas ou de 
saúde, bem como a necessidade de fornecer 
"dietas ligeiras'', para fazer face a problemas 
esporádicos de indisposição dos 
alunos/crianças; 

 
d) Proceder ao envio das ementas, para 

conhecimento do município; 
 
e) Registar a assiduidade mensal na aplicação 

informática do SAF, com o acesso/utilizador 
criado para o efeito; 

 
f) Responsabilizar-se pelos espaços a ocupar, 

garantindo a sua utilização unicamente para o 
fim estabelecido neste protocolo; 

 
g) Garantir a existência dos recursos humanos 

necessários ao cumprimento do objeto do 
protocolo; 

 
h) A não afetação da comparticipação atribuída 

aos fins a que se destina implica a sua 
devolução, ao abrigo deste protocolo. 

 
 

Cláusula Quarta 
(Financiamento) 

 
O valor da comparticipação referida na alínea a) 
da cláusula segunda será de: 
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a) 3,10 € (três euros e dez cêntimos) - almoço e 
piquenique. 

 
 

Cláusula Quinta 
(Revisão do Protocolo) 

 
O presente protocolo deverá ser revisto, de 3 em 3 
anos, ou por acordo entre as partes, sempre que 
ocorram motivos que o justifiquem, 
nomeadamente quando: 
 
a) Ocorrer alteração dos pressupostos ou das 

condições em que se baseou a sua 
celebração; 

 
b) A revisão seja indispensável para adequar o 

protocolo aos objetivos prosseguidos; 
 
c) Em qualquer outro caso, sempre que haja 

consenso entre as partes. 
 
 

Cláusula Sexta 
(Entrada em Vigor e Duração) 

 
1. O presente protocolo vigora a partir de 01 de 

setembro de 2020, sendo automaticamente 
renovável pelos anos letivos seguintes, se não 
for denunciado por qualquer dos outorgantes 
até 60 dias antes do seu teimo. 

 
2. O incumprimento das cláusulas previstas no 

presente protocolo, por qualquer dos 
outorgantes, poderá dar origem à resolução do 
mesmo, desde que esta seja comunicada, 
com trinta dias de antecedência, por carta 
registada com aviso de receção. 

 
 

Cláusula Sétima 
(Interpretação e Integração de lacunas) 

 
Quaisquer dúvidas sobre a interpretação e 
integração de lacunas serão decididas por acordo 
entre as partes. 

 
 

Loures, … de ……... de 2020 
 

O Primeiro Outorgante 
 

O Segundo Outorgante 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 

 

 
 

PRESIDÊNCIA 

 
 

DESPACHO n.º 396/2020 
 

de 14 de setembro de 2020 
 

(registo E/90336/2020, de 15 de setembro de 2020) 
 

Declaração da Situação de Contingência 
RCM n.º 70-A/2020, de 11 de setembro 

 
Dando continuidade ao trabalho desenvolvido, em 
articulação com as autoridade de saúde do 
concelho, do Delegado de Saúde Coordenador, 
Chefe dos Serviços de Saúde Pública do ACES de 
Loures e Odivelas e da DGS - Direção-Geral de 
Saúde, têm sido exarados e publicados vários 
despachos da Presidência e da Vereação da 
Câmara Municipal de Loures, determinando 
medidas adequadas e proporcionais, aplicáveis ao 
território do concelho de Loures, à organização e 
funcionamento dos serviços municipais e/ou 
integrantes do universo do Município, 
correspondendo aos estados de emergência, de 
contingência, de calamidade e alerta, em resposta 
à situação epidemiológica provocada pelo 
coronavírus - SARS-CoV2 - COVID-19. 
 
Estas medidas foram sempre acompanhadas da 
ativação do Plano Municipal de Proteção Civil de 
Loures (desde 1 de abril/2020), na sequência do 
desencadeamento do Plano Distrital de Proteção 
Civil, e tendo em consideração a evolução da 
situação no concelho. 
 
Na atualidade, e traduzindo a análise efetuada aos 
dados da situação epidemiológica, mantém-se a 
necessidade de manutenção da estratégia 
delineada pelas autoridades sanitárias, em 
articulação com o Município, e continuar a 
adotar medidas de prevenção, contenção e 
mitigação da transmissão da doença, de se 
observarem regras de ocupação, permanência, 
distanciamento físico e de higiene, sempre 
acompanhadas pela adesão da população do 
concelho de Loures no seu cumprimento. 
 
Considera-se igualmente oportuno continuar a 
valorizar o inexcedível trabalho dos 
profissionais de saúde, do setor social, dos 
trabalhadores de serviços públicos essenciais, 
de interesse geral e de outros setores de 
atividade económica e logística do concelho e 
do País, que num notável esforço coletivo, 
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continuam a manter e a pugnar por medidas de 
prevenção e comportamento social, que 
garantam uma diminuição da propagação do 
vírus e que permitam que a capacidade de 
resposta do Serviço Nacional de Saúde 
continue a estar assegurada, sob pena de o 
esforço feito até aqui vir a ser desperdiçado. 
 
De todo o modo, mantendo como prioridade a 
prevenção e controle da doença, a contenção da 
pandemia e a garantia de segurança dos 
portugueses, entendeu o Governo e a DGS - 
Direção-Geral de Saúde, adotar medidas mais 
restritivas do que as antecedentes, de forma a 
prevenir um aumento de casos de contágio, 
considerando o regresso de férias de muitos, o 
início do ano escolar e o aumento expectável de 
pessoas em circulação e, nessa medida, declarou 
a Situação de Contingência em todo o País - 
renovando as medidas excecionais e específicas 
aplicáveis. 
 
 
Em consequência, nos termos constitucionais 
e legais, o Governo, ao abrigo da Lei de Bases 
de Proteção Civil, Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, 
na sua redação atual, do Sistema de Vigilância 
em Saúde Pública, estabelecido na Lei n.º 
81/2009, de 21 de agosto, na sua redação atual 
e nos termos dos artigos 12.º e 13.º do DL n.º 
10-A/2020, de 13 de março, na sua redação 
atual, por força do disposto no artigo 2.º da Lei 
n.º 1-A/2020, de 19 de março, na sua redação 
atual, e a RCM n.º 70-A/2020, de 11 de 
setembro, resolveu declarar a "Situação de 
Contingência" em todo País, até às 23:59 h do 
dia 30 de setembro de 2020, continuando a 
adotar medidas excecionais e temporárias de 
resposta à situação em causa, sem prejuízo de 
prorrogação ou modificação destas medidas, 
consoante a evolução da situação 
epidemiológica o justificar, e revogou as 
Resoluções de Conselho de Ministros n.ºs 55-
A/2020, de 31 de julho, 63-A/2020, de 14 de 
agosto e 68-A/2020, de 28 de agosto. 
 
Assim, mantém-se a necessidade, por razões de 
saúde pública, de se observar regras de 
ocupação, permanência e distanciamento físico, 
bem como regras de higiene e, ainda, de manter 
em vigor medidas excecionais e específicas 
quanto a atividades relativas aos estabelecimentos 
de comércio a retalho, de prestação de serviços, 
estabelecimentos de restauração e ao acesso a 
serviços e edifícios públicos; 
 
 
 
 

Mantém-se, igualmente, a necessidade de, a par 
destas medidas de saúde pública, aplicar de forma 
equilibrada e proporcional limitações à liberdade 
de concentração de pessoas (limitada a 10 
pessoas, salvo se pertencentes ao mesmo 
agregado familiar) em espaços públicos, na via 
pública e nos estabelecimentos; 
 
A proibição da venda de bebidas alcoólicas em 
áreas de serviço ou em postos de abastecimento 
de combustíveis; 
 
O encerramento de estabelecimentos de comércio 
a partir de determinada hora e na proibição de 
venda de bebidas alcoólicas, a partir das 20h00, 
nos estabelecimentos de comércio a retalho, 
incluindo supermercados e hipermercados; 
 
Proibição do consumo de bebidas alcoólicas em 
espaços exteriores dos estabelecimentos de 
restauração e bebidas, após as 20h00, salvo no 
âmbito do serviço de refeições; 
 
Nos restaurantes, cafés e pastelarias a 300 m das 
escolas, impõe-se o limite máximo de 4 pessoas 
por grupo, salvo se pertencentes ao mesmo 
agregado familiar; 
 
Em áreas de restauração de centros comerciais, 
define-se o mesmo limite máximo de 4 pessoas 
por grupo; 
 
Admite-se que os horários dos estabelecimentos 
de comércio a retalho e de prestação de serviços 
em todo o território nacional, passem a poder ser 
adaptados pelo Presidente da Câmara Municipal 
territorialmente competente, ainda que dentro de 
determinados limites - das 20h00 às 23h00 - 
mediante parecer favorável da autoridade de 
saúde local e das forças de segurança; 
 
Prevê-se a criação de equipas distritais de 
intervenção rápida para contenção e estabilização 
de surtos em lares; 
 
Estabelecem-se regras específicas de 
organização de trabalho nas áreas metropolitanas 
de Lisboa e Porto, determinando-se a 
obrigatoriedade de serem adotadas medidas de 
prevenção e mitigação dos riscos decorrentes da 
pandemia, como escalas de rotatividade de 
trabalhadores entre o regime de teletrabalho e o 
trabalho prestado no local de trabalho habitual, e o 
desfasamento de horários; 
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Considera-se ainda que os serviços públicos 
mantenham, preferencialmente, o atendimento 
presencia l por marcação, determinando-se que o 
atendimento prioritário (grávidas, pessoas com 
dificuldade de locomoção, portadores de 
deficiência, etc.) possa ser realizado sem 
marcação prévia. 
 
 
Assim, ao abrigo da Autonomia Constitucional 
das Autarquias Locais, ínsito nos artigos 6.º e 
235.º e ss da CRP - Constituição da República 
Portuguesa, e no uso da competência prevista 
na alínea ee) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/ 2013, de 12 de setembro, na 
redação vigente, que me foi delegada pela 
Câmara Municipal, e nos termos das 
competências próprias que me são conferidas 
pelos artigos 35.º, n.º 1, alíneas a) e b), e n.º 2, 
alínea a), bem como o artigo 37.º, ambos do 
mesmo Anexo I da citada Lei n.º 75/ 2013, de 12 
de setembro, na redação em vigor, determino: 
 
A- Enunciar a Síntese da RCM n.º 70-A/2020, 

de 11 de setembro, que revoga as 
Resoluções de Conselho de Ministros n.ºs 
55-A/2020, de 31 de julho, 63-A/2020, de 14 
de agosto e 68-A/2020, de 28 de agosto, 
aprovadas em Conselho de Ministros - 
Declaração da Situação de Contingência 
em todo o País. 

 
A declaração da situação de contingência - produz 
efeitos a parti r das 00:00 horas do dia 15 de 
setembro e cessa às 23:59 horas do dia 30 de 
setembro de 2020, sem prejuízo de prorrogação 
e/ou modificação na medida em que a evolução da 
situação epidemiológica o venha a justificar. 
 
 
Continuação das medidas excecionais 
aplicáveis a todo o território nacional 
 
• A transmissão da informação necessária à 

georreferenciação dos casos ativos e dos 
contactos em vigilância continua a realizar-
se mediante articulação das autoridades locais 
de saúde e das autarquias; 

 
• A monitorização do cumprimento das regras 

continua a verificar-se através de uma 
estrutura de monitorização da situação de 
contingência, para efeitos de 
acompanhamento regular das situações 
declaradas; 

 
 
 
 
 

• A desobediência e a resistência às ordens 
legítimas das entidades competentes, quando 
praticadas durante a vigência da situação de 
contingência e em violação das regras 
definidas, constituem crime e são sancionadas 
nos termos da lei penal, sendo as respetivas 
penas agravadas em um terço, nos seus 
limites mínimo e máximo; 

 
• Todos os estabelecimentos de comércio a 

retalho e de prestação de serviços (serviços 
não essenciais), não podem abrir antes das 
10:00 h, exceto salões de cabeleireiro, 
barbeiros, institutos de beleza, restaurantes e 
similares, cafetarias, casas de chá e afins, 
escolas de condução, centros de inspeção 
técnica de veículos, ginásios e academias; 

 
• Todos os estabelecimentos de comércio a 

retalho e de prestação de serviços, 
incluindo os que se encontrem em conjuntos 
comerciais, e os estabelecimentos de jogos de 
fortuna ou azar, casinos, bingos ou similares, 
encerram às 20:00 h; 

 
• Estas disposições, no que concerne a 

horários de funcionamento dos 
estabelecimentos, ou seja, o horário de 
abertura e encerramento - ainda que dentro 
do limite das 20:00 h às 23:00 h - pode ser 
adaptado e focado pelo presidente da 
câmara municipal territorialmente 
competente, mediante decisão informada e 
parecer favorável da autoridade local de 
saúde e das forças de segurança, sem 
prejuízo das regras especiais aplicáveis ao 
respetivo setor de atividade previstas no 
presente regime. 

 
• Excetuam-se: 
 
- Estabelecimentos de "restauração e 

similares" exclusivamente para efeitos de 
serviço de refeições no próprio 
estabelecimento, alargando até às 00:00 
horas a possibilidade de acesso ao público 
para novas admissões, estimulando o 
recurso a mecanismos de marcação prévia, 
a fim de evitar situações de espera, e 
determina-se o encerramento destes 
estabelecimentos à 01:00 hora; 

 
- Estabelecimentos de "restauração e 

similares" que prossigam a atividade de 
confeção destinada a consumo fora do 
estabelecimento ou entrega no domicílio, 
diretamente ou através de intermediário, os 
quais não podem fornecer bebidas alcoólicas 
no âmbito dessa atividade; 
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- Permanecem encerrados os "bares, outros 
estabelecimentos de bebidas sem 
espetáculos e os estabelecimentos com 
espaço de dança", mas podem funcionar 
como cafés ou pastelarias, sem necessidade 
de alteração da respetiva classificação de 
atividade económica, se cumpridas as regras 
da DGS e os espaços destinados a dança 
permaneçam inutilizáveis para o efeito; 

 
- Postos de abastecimento de combustíveis, 

sempre que o respetivo horário de 
funcionamento o permita, exclusivamente para 
efeitos de venda ao público de combustíveis e 
abastecimento de veículos; é proibida a 
venda de bebidas alcoólicas nas áreas de 
serviço ou nos postos de abastecimento de 
combustíveis; 

 
- Farmácias, consultórios e clínicas, 

designadamente clínicas dentárias e centros 
de atendimento médico veterinário com 
urgências; 

 
- Atividades Funerárias e conexas; 
 
- Estabelecimentos de prestação de serviços 

de aluguer de veículos de mercadorias sem 
condutor (rent-a-cargo) e de aluguer de 
veículos de passageiros sem condutor 
(rent-a-car), podendo, sempre que o respetivo 
horário de funcionamento o permita, encerrar 
à 01:00 h e reabrir às 06:00 h. 

 
• Mantêm-se abertas as "grutas" nacionais, 

regionais e municipais, públicas ou privadas; 
 
• A atividade desportiva mantém-se e sujeita 

às regras específicas para as atividades 
físicas e desportivas - a prática de atividade 
física e desportiva, em contexto de treino e em 
contexto competitivo, pode ser realizada sem 
público; 

 
• Continua a limitação de concentração de 10 

pessoas em todo o território nacional, salvo 
se pertencerem ao mesmo agregado familiar; 

 
• Os supermercados e hipermercados, 

incluindo os que se encontrem em conjuntos 
comerciais, encerram às 20:00 h, sendo 
proibida a venda de bebidas alcoólicas a 
partir dessa hora; 

 
• É proibido o consumo de bebidas 

alcoólicas em espaços ao ar livre de acesso 
ao público e vias públicas, excetuando-se os 
espaços exteriores dos estabelecimentos de 
restauração e bebidas, devidamente 
licenciados para o efeito. No período após as 

20:00 h, esta exceção admite apenas o 
consumo de bebidas alcoólicas no âmbito do 
serviço de refeições; 

 

• Continuam encerradas as atividades 
recreativas, de lazer e diversão, 
designadamente nos Salões de dança ou de 
festa; Parques de diversões e parques 
recreativos e similares para crianças; Outros 
locais ou instalações semelhantes às 
anteriores; Atividades em espaços abertos, 
espaços e vias públicas, ou espaços e vias 
privadas equiparadas a vias públicas; Desfiles 
e festas populares ou manifestações 
folclóricas ou outras de qualquer natureza, 
exceto se funcionarem em local autorizado, 
nos termos legais, pela autarquia local 
territorialmente competente e observem as 
orientações e instruções definidas pela DGS, 
em parecer técnico especificamente elaborado 
para o efeito. 

 
 
Teletrabalho e Organização do Trabalho 
 

• O empregador deve proporcionar ao 
trabalhador condições de segurança e saúde 
adequadas à prevenção de riscos de contágio 
decorrentes da pandemia da doença COVID-
19, podendo, nomeadamente, adotar o regime 
de teletrabalho, nos termos previstos no 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 
7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação 
atual; 

 

• Este regime é obrigatório quando requerido 
pelo trabalhador, independentemente do 
vínculo laboral e sempre que as funções em 
causa o permitam e a organização do trabalho 
não permita o cumprimento das orientações 
da DGS e da Autoridade para as Condições 
do Trabalho sobre a matéria, na estrita medida 
do necessário; 

 

• Nas situações em que não seja adotado o 
regime de teletrabalho nos termos previstos no 
Código do Trabalho, podem ser 
implementadas, dentro dos limites máximos do 
período normal de trabalho e com respeito 
pelo direito ao descanso diário e semanal 
previstos na lei ou em instrumento de 
regulamentação coletiva de trabalho aplicável, 
medidas de prevenção e mitigação dos riscos 
decorrentes da pandemia da doença COVID-
19, nomeadamente a adoção de escalas de 
rotatividade de trabalhadores entre o regime 
de teletrabalho e o trabalho prestado no local 
de trabalho habitual, diárias ou semanais, de 
horários diferenciados de entrada e saída ou 
de horários diferenciados de pausas e de 
refeições. 



 

 
N.º 19 

 

 
 

23 de SETEMBRO 
de 2020 

 
 
 
 

26 

 

Regime contraordenacional por incumprimento 
das práticas sociais 
 
• A atividade operacional das forças e serviços 

de segurança e dos serviços de socorro a 
operar no território nacional, no âmbito da 
execução do presente regime, pode ser 
reforçada, em caso de necessidade, por 
efetivos de outras áreas geográficas, em 
articulação com a estrutura municipal de 
proteção civil respetiva; 

 
• Mantém-se em vigor a aplicação das 

contraordenações por incumprimento das 
práticas sociais que visam conter a pandemia 
da COVID-19; 

 
• O valor das coimas varia entre os 100,00 € e 

os 500,00 € (euros) para as pessoas 
singulares. No caso das pessoas coletivas, 
situa-se entre os 1.000,00 € e os 5.000,00 € 
(euros); 

 
• Este quadro sancionatório decorre do facto de 

a maioria dos novos contágios estarem 
associados ao incumprimento, em locais e 
eventos com aglomeração de pessoas, das 
normas de distanciamento físico decorrentes 
das situações de alerta, contingência e 
calamidade declaradas; 

 
• Cabe à GNR, PSP, à Polícia Marítima, à 

ASAE e às Polícias Municipais fiscalizar o 
cumprimento dos deveres estabelecidos; 

 
• Reitera-se a necessidade do cumprimento das 

várias regras preconizadas, designadamente: 
 
- A obrigatoriedade do uso de máscaras ou 

viseiras nos transportes públicos, em espaços 
e estabelecimentos comerciais e de prestação 
de serviços, edifícios públicos, nas escolas e 
creches ou salas de espetáculos; 

 
- A não realização de eventos que impliquem a 

concentração de pessoas em número superior 
ao limite permitido; 

 
- A proibição de consumo de bebidas alcoólicas 

na via pública; 
 
- O cumprimento das regras de fornecimento e 

venda de bebidas alcoólicas; 
 
- Os infratores podem pagar a coima de 

forma voluntária e imediata após serem 
notificados, o que corresponderá ao valor 
mínimo previsto. 

 
 

B- Para além das medidas enunciadas e 
resultantes da Declaração de Situação de 
Contingência, aprovadas pelo Conselho de 
Ministros, determino para o território do 
Concelho de Loures, o seguinte: 

 
1. A continuidade da suspensão e o 

cancelamento de eventos, em espaço fechado 
ou ao ar livre, que impliquem a concentração 
de pessoas em número superior a 10 (dez) 
presenças, salvo se pertencerem ao mesmo 
agregado familiar, e aqueles eventos que, 
excecionalmente e em situações devidamente 
fundamentadas, tenham sido autorizados 
pelas entidades competentes, sujeitos a plano 
de contingência e orientações específicas da 
Autoridade de Saúde Local/DGS; 

 
2. A realização de atividades desportivas (aulas, 

treinos e competições) nas piscinas e 
pavilhões municipais, condicionadas às 
orientações específicas e/ou pareceres 
técnicos emitidos pela DGS – Direção-Geral 
de Saúde quanto ao seu funcionamento; 

 
3. A possível reabertura da atividade nos polos 

da Academia dos Saberes e de todas as 
ações externas de formação e sensibilização 
pública dinamizadas a partir deste 
equipamento, condicionada à evolução da 
situação epidemiológica, mediante decisão 
informada e parecer prévio da Autoridade de 
Saúde, acompanhada de ações de 
sensibilização, implementação de planos de 
contingência e medidas de prevenção e 
práticas de higiene sanitária; 

 
4. A manutenção da atividade na creche 

municipal, cumprindo todas as regras 
higiénicas e sanitárias determinadas pela 
DGS; 

 
5. A manutenção da atividade e funcionamento 

de bibliotecas, arquivos, museus e galerias 
municipais, com lotação limitada, 
distanciamento físico e regras sanitárias 
aplicáveis; 

 
6. A reabertura das atividades de feiras e 

mercados de rua, condicionada à evolução da 
situação epidemiológica e à decisão das 
respetivas entidades gestoras (Juntas/Uniões 
de Freguesias), mediante a prévia elaboração 
de "planos de contingência" e parecer da 
Autoridade de Saúde; acompanhado de ações 
de sensibilização de todos os feirantes e 
comerciantes, relativas à implementação do 
"plano de contingência", sobre outras medidas 
de prevenção e práticas de higiene sanitária, 
garantindo o cumprimento de todas as regras 
aplicáveis a este tipo de eventos; 
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7. Admite-se que os horários dos 
estabelecimentos de comércio a retalho e de 
prestação de serviços - ou seja o horário de 
encerramento até às 20:00 h e as 23:00 h - 
possam ser adaptados pelo Presidente da 
Câmara Municipal, mediante decisão 
informada e auscultação das Juntas/Uniões de 
Freguesias, Associações Representativas dos 
Setores Empresariais e Socioprofissionais, e 
parecer favorável da autoridade de saúde local 
e das forças de segurança, sem prejuízo das 
regras especiais aplicáveis ao respetivo setor 
de atividade previstas no presente regime; 

 
8. O funcionamento da atividade nos cemitérios 

continua limitado a um número máximo de 10 
(dez) pessoas presentes no espaço onde se 
realizem as cerimónias fúnebres, 
condicionadas à adoção de medidas 
organizacionais e ao controlo das distâncias 
de segurança; na realização de funerais e 
cerimónias fúnebres, do limite anteriormente 
fixado, não pode resultar a impossibilidade da 
presença no funeral de cônjuge ou unido de 
facto, ascendentes, descendentes, parentes 
ou afins; 

 
9. Mantém-se o regular funcionamento de todos 

serviços municipais de atendimento presencial 
à população, incluindo as tesourarias; no 
entanto, os referidos atendimentos devem ser 
agendados com marcação prévia (por via 
telefónica e/ou recorrendo à internet), 
determinando-se que o atendimento prioritário 
(grávidas, pessoas com dificuldades de 
locomoção, portadores de deficiência, etc.) 
possa ser realizado sem marcação prévia; 
devendo, no entanto, todos os atendimentos 
salvaguardar as medidas e condições 
específicas de funcionamento dos 
serviços, incluindo regras de lotação, 
utilização de equipamentos de proteção 
individual e distanciamento físico; 

 
10. O desenvolvimento regular das atividades de 

fiscalização nas várias áreas de competência 
municipal, condicionadas às medidas de 
segurança sanitária exigíveis; 

 
11. A manutenção em funcionamento pleno dos 

serviços públicos essenciais e de interesse 
geral, integrantes do universo municipal, 
acompanhadas de medidas organizativas e de 
gestão de recursos humanos, recorrendo ao 
regime laboral de teletrabalho, ao sistema 
rotativo e o uso obrigatório de máscara 
cirúrgica em contexto de trabalho; 

 
 
 

12. A cedência de apoio logístico e de outros 
meios para iniciativas ou eventos realizados 
por entidades externas será efetivado, desde 
que as mesmas tenham sido autorizadas 
pelas autoridades competentes, disponham de 
plano de contingência específico e respeitem 
as regras sanitárias aplicáveis. A cedência de 
transportes implica a salvaguarda dos 
princípios em vigor para a utilização dos 
transportes coletivos; 

 
13. A continuidade do encerramento de todos os 

parques de diversões e recreativos para 
crianças e similares; funcionamento 
condicionado ao cumprimento das regras 
sanitárias aplicáveis dos Parques Urbanos de 
Santa Iria de Azóia, da Quinta dos Remédios e 
Parque Municipal do Cabeço de Montachique; 

 
14. A continuidade da atividade da LouresParque - 

Empresa Municipal de Estacionamento, E.M., 
Unipessoal, Lda., incluindo a ação 
fiscalizadora do cumprimento do pagamento 
do estacionamento tarifado à superfície, 
mantendo o atendimento presencial sujeito a 
marcação prévia, com as exceções 
anteriormente referidas quanto ao atendimento 
prioritário; 

 
15. A manutenção operacional do Centro de 

Coordenação Operacional Municipal, 
constituído pelas entidades e serviços 
municipais relevantes para a monitorização da 
situação epidemiológica existente, em 
particular na área territorial do concelho de 
Loures; 

 
16. A adoção por parte dos diferentes serviços 

municipais de medidas necessárias à garantia 
dos apoios aos agentes de proteção civil nas 
suas missões de proteção e socorro, 
emergência e outras em que estejam em 
perigo pessoas e bens, sempre que solicitados 
pelo Serviço Municipal de Proteção Civil; 

 
17. A recomendação aos munícipes para que 

contactem preferencialmente, para acesso a 
serviços da Câmara Municipal e dos SIMAR - 
Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas, através dos canais digitais/internet, 
telefónicos e plataformas disponíveis nas suas 
páginas oficiais; 

 
18. A manutenção do reforço do Fundo de 

Emergência Social, mantendo, sempre que 
possível, a antecipação de transferência de 
recursos financeiros, e o financiamento 
adicional destinado às Organizações Sociais e 
Associações de Bombeiros, a fim de, entre 
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outros apoios, disponibilizar E.P.I. 's - 
Equipamentos de Proteção Individual aos 
trabalhadores dos serviços essenciais e suas 
estruturas associativas, o apoio social às 
populações mais fragilizadas, e permitindo, 
deste modo, reforçar a capacitação destas 
Instituições e melhorar a sua capacidade 
operacional de apoio às populações do 
concelho; 

 
19. Continuação das medidas de flexibilização e 

moratória do pagamento de rendas do foro 
habitacional e não habitacional do parque 
municipal, durante os meses respeitantes ao 
"estado de emergência e de calamidade" (e do 
mês subsequente), mantendo em vigor os 
respetivos contratos de arrendamento e desde 
que se verifiquem, comprovadamente, os 
pressupostos de quebra do rendimento do 
agregado familiar superior a 20% do 
rendimento e/ou uma taxa de esforço superior 
a 35%, permitindo que o pagamento dos 
respetivos valores deva ser efetuado dentro 
dos 12 meses contados do termo desse 
período, em prestações mensais não 
superiores a um duodécimo do montante total, 
pagas juntamente com a renda de cada mês; 

 
20. Finalmente, apelar à população do concelho 

de Loures para continuar a adotar 
comportamentos responsáveis face ao risco 
de contágio existente, seguindo 
escrupulosamente as recomendações gerais 
difundidas pelas autoridades de saúde 
competentes, com particular atenção às 
emitidas pela Direção-Geral de Saúde, 
nomeadamente: 

 
a) Seguir as regras de etiqueta respiratória, 

designadamente, a lavagem das mãos, o 
distanciamento físico e o uso de máscaras na 
comunidade, especialmente em espaços 
interiores fechados, por exemplo em 
transportes públicos, em supermercados, 
farmácias, lojas ou qualquer estabelecimento 
comercial, enquanto medidas adicionais de 
proteção, de prevenção e de controlo da 
infeção e que têm vindo a ser difundidas pelas 
autoridades de saúde; 

 
b) Informar-se e esclarecer-se junto das fontes 

oficiais, recorrendo às páginas das respetivas 
entidades públicas, obtendo desta forma 
informação fidedigna; 

 
c) Recorrendo à linha SNS24 (808 24 24 24) 

enquanto contacto preferencial para obter 
apoio e orientação perante eventuais casos 
suspeitos. 

 

As medidas adotadas vigoram pelo período 
temporal estabelecido na RCM n.º 70-A/2020, 
de 11 de setembro, que revogou as Resoluções 
do Conselho de Ministros n.ºs 55-A/2020, de 31 
de julho, 63-A/2020, de 14 de agosto e 68-
A/2020, de 28 de agosto, iniciando-se às 00:00 
horas do dia 15 de setembro e cessando às 
23:59 horas do dia 30 de setembro de 2020, 
sem prejuízo de prorrogação e/ou modificação 
na medida em que a evolução da situação 
epidemiológica o venha a justificar. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

DESPACHO n.º 397/2020 
 

de 16 de setembro de 2020 
 

(registo E/91857/2020, de 18 de setembro de 2020) 
 

Constituição 
de Unidade de Acompanhamento 

ao Centro Cultural de Loures 
 

Considerando que: 
 
- O Município pretende a implementação de um 

equipamento cultural de referência para 
Loures - o Centro Cultural de Loures; 

 
- O processo relativo ao equipamento a 

implementar está em fase de Concurso 
Público Nacional de conceção; 

 
- No decurso desta fase e até à apresentação 

do relatório final pelo júri que vier a ser 
constituído, verifica-se a necessidade de 
adequada articulação entre os vários serviços, 
nos domínios técnicos relevantes. 

 
 
Determino: 
 
1. A constituição de Unidade de 

Acompanhamento ao Centro Cultural de 
Loures, que integrará os seguintes elementos: 

 
- Diretor do Departamento de Cultura, Desporto 

e Juventude, Alfredo Santos; 
 
- Chefe da Divisão de Cultura, Patrícia Silva; 
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- Chefe da Divisão de Estudos e Projetos, João 
Félix; 

 
- Técnico da Divisão de Estudos e Projetos, 

Carlos Rodrigues; 
 
- Chefe da Divisão de Planeamento e Controlo 

de Atividades, Luís Paulo; 
 
- Consultora, Aida Tavares. 
 
 
2. Que a coordenação da Unidade de 

Acompanhamento ao Centro Cultural de 
Loures caberá ao Sr. Vice-Presidente, Paulo 
Piteira, podendo, se assim entender, convocar 
outros elementos em função das 
necessidades específicas que se venham a 
identificar. 

 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 
 

VEREADORES 
 
 

DESPACHO n.º 395/2020 
 

de 11 de setembro de 2020 
 

(registo E/89024/2020, de 11 de setembro de 2020) 
 

COVID 19 – Organização 
dos Serviços Municipais 

 
Considerando: 
 
A necessidade de manter a atividade municipal 
por forma a garantir o cumprimento das 
atribuições do município, bem como a prestação 
do serviço público tendo em conta as atuais 
condições sanitárias, as medidas preventivas 
previstas pela Direção-Geral da Saúde e as 
condições estabelecidas para o desempenho de 
funções em teletrabalho. 
 
 
Determino: 
 
Que os Senhores Dirigentes e Coordenadores de 
Gabinetes devem: 
 
 

- Garantir as condições de segurança em todos 
os locais de trabalho de acordo com 
orientações definidas pela Divisão de 
Segurança, Saúde Ocupacional e Apoio 
Psicossocial até ao dia 21 de setembro de 
2020; 

 
- Continuar a promover as condições de 

segurança dos trabalhadores e a 
disponibilização de equipamentos de proteção 
individual considerados adequados, conforme 
orientações definidas pela Divisão de 
Segurança, Saúde Ocupacional e Apoio 
Psicossocial; 

 
- Assegurar a distribuição de máscaras de 

proteção respiratória pelos trabalhadores das 
respetivas unidades orgânicas e determinar a 
sua utilização, nos termos do presente 
despacho; 

 
- Organizar o trabalho de acordo com a 

rotatividade existente entre o trabalho 
presencial e o teletrabalho, praticada no 
Município, entre outras medidas de 
organização do trabalho que foram adotadas 
nos últimos meses, tendo em conta as 
medidas anunciadas pelo Governo que, após 
serem conhecidas em toda a sua extensão, 
poderão levar a novas orientações a 
determinar. 

 
Sem prejuízo da referida rotatividade entre o 
trabalho presencial e o teletrabalho, o regime de 
teletrabalho pode ser requerido pelo trabalhador, 
nas seguintes situações: 
 
- O trabalhador que, mediante certificação 

médica, se encontre abrangido pelo regime 
excecional de proteção previsto no artigo 25.º-
A do Decreto-Lei n.º 10- A/2020, de 13/03, na 
atual redação. 

 
A declaração médica a apresentar, para o 
efeito, deve atestar a condição de saúde do 
trabalhador que justifica a sua especial 
proteção e referir expressamente o artigo 25.º-
A do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 
março, na atual redação; 

 
- O trabalhador com deficiência, com grau de 

incapacidade igual ou superior a 60%, 
comprovando a sua situação de incapacidade, 
para o efeito, mediante respetivo atestado de 
incapacidade. 

 
A prestação de trabalho em regime de teletrabalho 
apenas é possível desde que as funções o 
permitam e mediante avaliação do respetivo 
dirigente e de despacho. 
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Caso seja apenas solicitada a justificação de faltas 
com apresentação de declaração médica, nos 
termos e com referência expressa ao artigo 25.º-A 
do Decreto-Lei n.º 10- A/2020, de 13 de março, na 
atual redação, haverá lugar a prestação de 
trabalho em regime de teletrabalho, quando as 
funções exercidas assim o permitam, mediante 
avaliação do respetivo dirigente e de despacho. 
 
O trabalhador em teletrabalho exerce as suas 
funções a partir da sua residência nos dias úteis, 
no período das 09h00 às 12h30 e das 14h00 às 
17h30, sem prejuízo do dever de comparência no 
serviço sempre que se mostre necessária. 
 
Reitera-se que o uso de máscara de proteção 
respiratória é obrigatório em contexto de trabalho 
e para entrada e permanência nas instalações 
municipais, bem como o cumprimento das demais 
recomendações e orientações gerais para o 
regresso ao trabalho presencial. 
 
Os atendimentos presenciais devem manter-se 
apenas por marcação prévia e desde que 
garantidas as condições de segurança, com 
utilização obrigatória de máscara ou viseira, de 
acordo com o previsto no artigo 13.º-B do Decreto-
Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, na atual 
redação. 
 
 
Para garantir a prossecução da atividade 
municipal e por forma a responder às 
necessidades dos serviços, no período de vigência 
deste despacho, poderá ser necessária a 
alteração de funções de trabalhadores. 
 
O presente despacho entra em vigor a 15 de 
setembro de 2020. 

 
 

O Vereador 
 

(a) Gonçalo Caroço 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

UNIDADES ORGÂNICAS 
 
 

 

 
PLANEAMENTO 

E 
GESTÃO URBANÍSTICA 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 17/DPU/AF/2020 

 
de 11 de setembro de 2020 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 11 de setembro de 2020, 
pelo Sr. Diretor do Departamento 

de Planeamento e Gestão Urbanística 
 

(registo E/88515/2020, de 15 de setembro de 2020) 
 

Substituição da Chefe da Divisão 
de Planeamento Urbanístico 

no período de férias 
 

Considerando a ausência da signatária por 
motivos de férias, durante o período de 14 a 18 de 
setembro, proponho que a minha substituição seja 
assegurada pelo Arqt.º Filipe Dias, com as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Sr. Diretor do DPGU, despacho n.º 63/2020, de 22 
de janeiro. 
 
Em caso de concordância superior, propõe-se o 
envio da presente informação à 
DGDMA/Expediente para divulgação. 

 
 

(a) Ana Paula Félix 
 

Chefe de Divisão 
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� INFORMAÇÃO n.º 340/DGU/JC/20 

 
de 9 de setembro de 2020 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
pelo Sr. Diretor do Departamento 

de Planeamento e Gestão Urbanística 
 

(registo E/87803/2020, de 15 de setembro de 2020) 
 

Substituição em período de férias 
 

Ao Sr. Diretor do DPGU, Arqt.º Luís Carvalho: 
 
Considerando a ausência do signatário por motivo 
de licença de férias entre 14 e 25 de setembro do 
corrente ano, proponho que nesse período sejam 
cometidas as competências que me foram 
subdelegadas pelo despacho do Sr. Diretor do 
DPGU, n.º 64/2020, de 21-01-2020: 
 
- à Arqt.ª Teresa Ponte, na semana de 14/9 a 

18/9; 
 
- ao Eng.º José Seco, na semana de 20/9 a 

25/9. 
 
Mais se propõe que os processos ou expediente 
que careçam de despacho superior sejam 
remetidos diretamente pelos técnicos ao Sr. 
Diretor de Departamento, sem necessidade de 
passarem pela chefia em exercício, no sentido de 
agilizar procedimentos. 

 
 

O Chefe de Divisão 
 

(a) João Costa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
COESÃO SOCIAL 

E 
HABITAÇÃO 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 19/DH/LR 

 
de 3 de setembro de 2020 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 7 de setembro de 2020, 

pela Sr.ª Diretora do Departamento 
de Coesão Social e Habitação 

 
(registo E/86110/2020, de 14 de setembro de 2020) 

 
Substituição da Chefe de Divisão de Habitação 

 
À consideração superior. 
 
Considerando a ausência da signatária no período 
compreendido entre 15 e 23 de setembro, por 
motivo de férias, proponho que a minha 
substituição seja assegurada pela Técnica 
Superior Dr.ª Patrícia Guedes de Carvalho, com as 
competências que me foram subdelegadas 
através do Despacho n.º 35/2020, de 14-01-2020 
pela Sr.ª Diretora de Departamento. 
 
Caso a presente informação tenha despacho 
superior favorável, propõe-se que seja remetida ao 
DGMA/DGDMA/Expediente para divulgação. 

 
 

A Chefe da Divisão de Habitação 
 

(a) Lucília Reis 
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AMBIENTE 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 387/DA/DSPA/RMS 

 
de 15 de setembro de 2020 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 20 de setembro de 2020, 

pela Sr.ª Diretora 
do Departamento de Ambiente 

 
(registo E/89925/2020, de 21 de setembro de 2020) 

 
Substituição na ausência do signatário 

 
Considerando a ausência do signatário por motivo 
de férias, proponho que no período compreendido 
entre 21 e 29 de setembro, a minha substituição 
seja assegurada pelo Eng.º António Miguel Alves 
Sales Entrezede, com as competências que me 
foram subdelegadas pela Sr.ª Diretora de 
Departamento. 
 
Propõe-se o envio da presente informação ao 
DGMA/DGDMA/ Expediente para divulgação. 

 
 

O Chefe da Divisão 
de Serviços Públicos Ambientais 

 
(a) Rui Máximo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

PLANEAMENTO 
FINANCEIRO 

E 
APROVISIONAMENTO 

 
 

� INFORMAÇÃO n.º 215/DPCA/LPP 

 
de 3 de setembro de 2020 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 7 de setembro de 2020, 
pela Sr.ª Diretora, em substituição, 

do Departamento de Planeamento Financeiro 
e Aprovisionamento 

 
(republicação) 

 
(registo E/86747/2020, de 21 de setembro de 2020) 

 
Substituição em período de férias 

 
Considerando a ausência do signatário, no 
período de 7 a 18 de setembro, proponho que a 
minha substituição seja assegurada, com as 
competências que me foram delegadas pelo Sr. 
Diretor do DPFA (despacho n.º 77/2020, de 27 de 
janeiro), pela técnica superior Dora Antão. 
 
Caso a presente informação tenha despacho 
favorável, proponho que a mesma seja remetida à 
Secção de Expediente para divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
 

(a) Luís Paulo Pereira 
 

Chefe da Divisão de Planeamento 
e Controlo de Atividades 
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GESTÃO 
E 

MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA 

 
 

� INFORMAÇÃO 

 
de 18 de setembro de 2020 

 
(registo E/92068/2020, de 23 de setembro de 2020) 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 22 de setembro de 2020, 
pelo Sr. Vereador Gonçalo Caroço 

 
Substituição da Diretora do DGMA 

no período de férias 
 

À consideração do Sr. Vereador: 
 
Considerando a ausência da signatária, por motivo 
de férias, no período compreendido entre 
21/09/2020 e 02/10/2020, proponho que a minha 
substituição seja assegurada pela Sr.ª Chefe da 
Divisão de Administração Geral, Dr.ª Paula Rita 
Marreiros, com a subdelegação de competências 
que me foram cometidas através do Despacho n.º 
280/2020, de 5 de junho. 
 
Mais se propõe o envio da presente informação ao 
DGDMA/EXPEDIENTE para divulgação. 

 
 

(a) Raquel das Neves Pereira 
 

Diretora do Departamento 
de Gestão e Modernização Administrativa 

(Despacho de subdelegação de competências 
n.º 280/2020 , de 5 de junho) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

ANÚNCIOS 

 
 

MUNICÍPIO DE LOURES 
 

AVISO n.º 13728/2020 
 

Consolidação definitiva de mobilidades 
intercarreiras e intercategorias 

 
Para os devidos efeitos torna-se público que nos 
termos do artigo 99.º-A da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua versão 
atualizada, e por proposta de deliberação n.º 
377/2020, aprovada na 67.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal de Loures, de 29/07/2020, foi 
aprovada a consolidação definitiva da mobilidade 
intercategorias dos trabalhadores, Ana Paula Pinto 
Ferreira Pina, Andreia de Jesus Gamboa Silva, 
Lénia Vanessa Duarte Esteves Almeida Loureiro, 
Maria João Jorge Gomes, Maria José Fortunas 
Afonso Carrilho, Nuno Alexandre Vieitos Morais, 
Tânia Cristina Mateus Costa e Tiago Ascenção 
Gamboa da Silva, para a categoria de Técnico 
Superior, Ana Isabel Marques Gomes e Pedro 
Manuel Martinho de Almeida, para a categoria de 
Assistente Técnico, António Oliveira Cunha e 
Maria Lucinda Carvalho Vieira Brito, para a 
categoria de Encarregado Operacional, com 
efeitos a 01 de agosto de 2020. 

 
3 de agosto de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 
dos Recursos Humanos, 

 
(a) Carlos Santos 

 
[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 178, de 11 de setembro de 2020] 
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AVISO n.º 13729/2020 
 

Procedimento concursal comum 
para ocupação de um posto de trabalho 

de técnico superior, 
na área de Formação de Direito 

Lista unitária de ordenação final homologada 
 

Para efeitos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 
28.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 
notificam-se os candidatos ao Procedimento 
Concursal Comum para ocupação de um posto de 
trabalho da carreira/categoria de Técnico Superior, 
na área de formação de Direito, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 05 de 
agosto de 2019, através do Aviso n.º 12442/2019 - 
referência 3, da homologação da lista unitária de 
ordenação final, por despacho do Sr. Vereador 
dos Recursos Humanos de 10 de agosto de 2020, 
que se encontra afixada nas instalações do 
Departamento dos Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de Loures, sita na Rua Dr. Manuel de 
Arriaga, n.º 7, em Loures, e disponibilizada na sua 
página eletrónica. 

 
12 de agosto de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 

 
[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 178, de 11 de setembro de 2020] 

 
 
 
 

AVISO n.º 13978/2020 
 

Procedimento concursal comum 
para ocupação de um posto de trabalho 

de assistente operacional, 
na área profissional de canalizador 

 
Nos termos do disposto no artigo 30.º, n.º 1, alínea 
a), da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 
torna-se público que o procedimento concursal 
comum para a ocupação de um posto de trabalho 
de Assistente Operacional, na área profissional de 
Canalizador, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 224, de 21 de novembro de 2019, pelo 
Aviso n.º 18715/2019, (Referência 5), ficou deserto 
pela exclusão do único candidato no decurso da 
aplicação dos métodos de seleção. 

 
 
 

12 de agosto de 2020. 
 

O Diretor do Departamento 
de Recursos Humanos, 

 
(a) Carlos Santos 

 
[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 180, de 15 de setembro de 2020] 

 
 
 
 

AVISO n.º 14148/2020 
 

Procedimento concursal comum 
para ocupação de dois postos de trabalho 

de assistente operacional, 
na área profissional 

de cantoneiro de arruamentos 
Lista unitária de ordenação final homologada 

 
Para efeitos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 
28.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 
notificam-se os candidatos ao Procedimento 
Concursal Comum para ocupação de dois postos 
de trabalho da carreira/categoria de Assistente 
Operacional, na área profissional de Cantoneiro de 
Arruamentos, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 224, de 21 de novembro de 2019, 
através do Aviso n.º 18715/2019 - referência 3, da 
homologação da lista unitária de ordenação final, 
por despacho do Sr. Vereador dos Recursos 
Humanos de 14 de agosto de 2020, que se 
encontra afixada nas instalações do Departamento 
dos Recursos Humanos da Câmara Municipal de 
Loures, sita na Rua Dr. Manuel de Arriaga, n.º 7 
em Loures, e disponibilizada na sua página 
eletrónica. 

 
18 de agosto de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 182, de 17 de setembro de 2020] 
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AVISO n.º 14149/2020 
 

Concurso interno de acesso limitado 
para um agente graduado principal 

 
Para os devidos efeitos, torna-se público que, por 
despacho superior de 12 de agosto de 2020, foi 
determinada a mudança de categoria para Agente 
Graduado Principal, de João Manuel da Conceição 
Rolo, sequência do concurso interno de acesso 
limitado mencionado em epígrafe. 

 
18 de agosto de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 182, de 17 de setembro de 2020] 

 
 
 

AVISO n.º 14278/2020 
 

Procedimento concursal comum 
para ocupação de dois postos de trabalho 

de assistente operacional, 
na área profissional de pintor 

Lista unitária de ordenação final homologada 
 

Para efeitos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 
28.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, 
notificam-se os candidatos ao Procedimento 
Concursal Comum para ocupação de dois postos 
de trabalho da carreira/categoria de Assistente 
Operacional, na área profissional de Pintor, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 
224, de 21 de novembro de 2019, através do 
Aviso n.º 18715/2019 - referência 2, da 
homologação da lista unitária de ordenação final, 
por despacho do Sr. Vereador dos Recursos 
Humanos de 20 de agosto de 2020, que se 
encontra afixada nas instalações do Departamento 
dos Recursos Humanos da Câmara Municipal de 
Loures, sita na Rua Dr. Manuel de Arriaga, n.º 7, 
em Loures, e disponibilizada na sua página 
eletrónica. 

 
26 de agosto de 2020. 

 
O Diretor do Departamento 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Carlos Santos 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 183, de 18 de setembro de 2020] 

ANÚNCIO DE PROCEDIMENTO 
n.º 10452/2020 

 
Aluguer, montagem, 

desmontagem e transporte 
de um conjunto de estruturas modulares 

para o funcionamento 
das instalações provisórias 

da Escola Básica Fernando Bulhões 
 

MODELO DE ANÚNCIO DO CONCURSO 
PÚBLICO 
 
1- IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA 

ENTIDADE ADJUDICANTE 
 
Designação da entidade adjudicante: Município de 
Loures 
NIPC: 501294996 
Serviço/Órgão/Pessoa de contacto: Divisão de 
Contratação e Aprovisionamento 
Endereço: Praça da Liberdade 
Código postal: 2670-501 
Localidade: Loures 
País: PORTUGAL 
NUT III: PT17 
Distrito: Lisboa 
Concelho: Loures 
Freguesia: União das Freguesias de Santo 
António dos Cavaleiros e Frielas 
Endereço da Entidade: www.cm-loures.pt 
Endereço Eletrónico: dca@cm-loures.pt 
 
2- OBJETO DO CONTRATO 
 
Designação do contrato: Aluguer, montagem, 
desmontagem e transporte de um conjunto de 
estruturas modulares para o funcionamento das 
instalações provisórias da Escola Básica Fernando 
Bulhões. 
Descrição sucinta do objeto do contrato: Aluguer, 
montagem, desmontagem e transporte de um 
conjunto de estruturas modulares para o 
funcionamento das instalações provisórias da 
Escola Básica Fernando Bulhões. 
Tipo de Contrato: Aquisição de Serviços 
Preço base do procedimento: Sim 
Valor do preço base do procedimento: 275720.00 
EUR 
Classificação CPV (Vocabulário Comum para os 
Contratos Públicos) 
Objeto principal 
Vocabulário principal: 44112000 
 
3- INDICAÇÕES ADICIONAIS 
 
Referência interna: 53063/DCA/2020 
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O contrato envolve aquisição conjunta (com várias 
entidades)? Não 
Contratação por lotes: Não 
O contrato é adjudicado por uma central de 
compras: Não 
O concurso destina-se à celebração de um acordo 
quadro: Não 
É utilizado um leilão eletrónico: Não 
É adotada uma fase de negociação: Não 
 
4- ADMISSIBILIDADE DA APRESENTAÇÃO DE 

PROPOSTAS VARIANTES: Não 
 
5- LOCAL DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
País: PORTUGAL 
NUT III: PT17 
Distrito: Lisboa 
Concelho: Loures 
Freguesia: União das Freguesias de Santo 
António dos Cavaleiros e Frielas 
 
6- PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
Prazo: Meses 
24 meses 
O contrato é passível de renovação? Não 
 
7- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1- Habilitação para o exercício da atividade 

profissional 
 
Não 
 
7.2- Informação sobre contratos reservados 
 
O contrato está reservado a entidades e 
fornecedores cujo objetivo principal seja a 
integração social e profissional de pessoas com 
deficiência ou desfavorecidas? 
Não 
 
8- ACESSO ÀS PEÇAS DO CONCURSO, 

PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO E 
APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
8.1- Consulta das peças do concurso 
 
Designação do serviço da entidade adjudicante 
onde se encontram disponíveis as peças do 
concurso para consulta dos interessados: Divisão 
de Contratação e Aprovisionamento 
Endereço desse serviço: Rua do Funchal - 
Fanqueiro 
Código postal: 2670-364 
Localidade: Loures 
Endereço Eletrónico: dca@cm-loures.pt 
 

8.2- Fornecimento das peças do concurso, 
apresentação dos pedidos de participação e 
apresentação das propostas 

 
Plataforma eletrónica utilizada pela entidade 
adjudicante:  
Vortal (https://community.vortal.biz/sts/Login) 
 
9- PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS 

PROPOSTAS 
 
Até às 18:00 do 12.º dia a contar da data de envio 
do presente anúncio  
 
10- PRAZO DURANTE O QUAL OS 

CONCORRENTES SÃO OBRIGADOS A 
MANTER AS RESPETIVAS PROPOSTAS 

 
66 dias a contar do termo do prazo para a 
apresentação das propostas 
 
11- CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 
 
Melhor relação qualidade-preço: Sim 
Critério relativo à qualidade 
Nome: Preço 
Ponderação: 100% 
Critério relativo ao custo 
Nome: Custo 
Ponderação: 0% 
 
12- PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO: 
 
Sim 5% 
 
13- IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO 

ÓRGÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
Designação: Câmara Municipal de Loures 
Endereço: Praça da Liberdade 
Código postal: 2674-501 
Localidade: Loures 
Endereço Eletrónico: dca@cm-loures.pt 
 
14- DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARA 

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA 
 
2020/09/18 
 
15- O PROCEDIMENTO A QUE ESTE ANÚNCIO 

DIZ RESPEITO TAMBÉM É PUBLICITADO 
NO JORNAL OFICIAL DA UNIÃO EUROPEIA: 

 
Sim 
 
16- OUTRAS INFORMAÇÕES 
 
Serão usados critérios ambientais: Não 
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17- IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR DO ANÚNCIO 
 
Nome: Bernardino José Torrão Soares 
Cargo: Presidente 

 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 184, de 21 de setembro de 2020] 

 
 
 
 
 

SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS 
DE ÁGUAS E RESÍDUOS 

DOS MUNICÍPIOS DE LOURES E ODIVELAS 
 

DECLARAÇÃO DE RETIFICAÇÃO 
DE ANÚNCIO n.º 383/2020 

 
Alienação continuada 

de resíduos metálicos ferrosos 
e não ferrosos em estado de sucata 

 
Declaração de retificação do Anúncio de 

procedimento n.º 9733/2020, de 2020-09-01, com 
ID 413519835. 

 
MODELO DE ANÚNCIO DE HASTA PÚBLICA DE 
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 
 
1- IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DA 

ENTIDADE ADJUDICANTE 
 
Designação da entidade adjudicante: Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas 
NIPC: 680009671 
Endereço: R. Ilha da Madeira, 2 
Código postal: 2674-504 
Localidade: Loures 
País: PORTUGAL 
NUT III: PT170 
Distrito: Lisboa 
Concelho: Loures 
Freguesia: Freguesia de Loures 
Endereço Eletrónico: geral@simar-
louresodivelas.pt 
 
5- CONSULTA DAS PEÇAS E OBTENÇÃO DE 

CÓPIAS 
 
Divisão Aprovisionamento, Oficinas Municipais, 
Fanqueiro, Loures ou 
Site: http://www.simar-louresodivelas.pt 
 
 
 

9- PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS 

 
Até às 16:00 do 15.º dia a contar da data de envio 
do presente anúncio 
 
15- DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARA 

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA 
 
2020/09/01 
 
16- OUTRAS INFORMAÇÕES 
 
O preço de licitação base é o do Kg de sucata. 
Contrato será válido por 36 meses, com 3 (três) 
entregas a cada anuidade. 
 
Declaração de retificação - Pode ser consultada 
junto às peças do procedimento. 
 
17- IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR DO ANÚNCIO 
 
Nome: Paulo Jorge Piteira Leão 
Cargo: Vogal do Conselho de Administração 

 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 178, de 11 de setembro de 2020] 

 
 
 
 

AVISO (extrato) n.º 14177/2020 
 

Audiência de interessados 
relativa às listas unitárias de ordenação final 

e às listas de candidatos excluídos 
no decorrer dos procedimentos concursais 

com as referências 
n.ºs 2/2019, 3/2019, 5/2019 e 7/2019 

 
1 - Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 28.º 

da Portaria n.º 125-A/2019 de 30/04, notificam-
se os candidatos para audiência dos 
interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo, relativamente às 
Listas Unitárias de Ordenação Final e às listas 
de Candidatos Excluídos no decurso dos 
Procedimentos Concursais Comuns abaixo 
identificados, encontrando-se as mesmas 
afixadas nos placards da Divisão de Recursos 
Humanos no edifício Sede destes Serviços 
Intermunicipalizados, sito na Rua Ilha da 
Madeira, n.º 2, Loures, assim como 
disponíveis para consulta na página 
www.simar-louresodivelas.pt: 
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Um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Técnico Superior, na área funcional de Engenharia 
Civil, em regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com 
a Ref.ª 2/2019, cuja publicitação ocorreu no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 133, aviso (extrato) n.º 
11482 de 2019.07.15, na Bolsa de Emprego 
Público com o código de oferta OE201907/0365 e 
no jornal "Público" do dia 2019.07.16, com 
republicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 
171, aviso (extrato) n.º 13970 de 2019.09.06, na 
Bolsa de Emprego Público com o código de oferta 
OE201909/0121 e no jornal "Público" do dia 
2019.09.10; 
 
Um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Técnico Superior, na área funcional de Engenharia 
Civil ou Engenharia Mecânica, em regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado, com a Ref.ª 3/2019, cuja 
publicitação ocorreu no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 133, aviso (extrato) n.º 11482 de 
2019.07.15, na Bolsa de Emprego Público com o 
código de oferta OE201907/0367 e no jornal 
"Público" do dia 2019.07.16, com republicação no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 171, aviso 
(extrato) n.º 13970 de 2019.09.06, na Bolsa de 
Emprego Público com o código de oferta 
OE201909/0123 e no jornal "Público" do dia 
2019.09.10; 
 
Um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Técnico Superior, na área funcional de Engenharia 
Mecânica, em regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com 
a Ref.ª 5/2019, cuja publicitação ocorreu no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 133, aviso (extrato) n.º 
11482 de 2019.07.15, na Bolsa de Emprego 
Público com o código de oferta OE201907/0370 e 
no jornal "Público" do dia 2019.07.16, com 
republicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 
171, aviso (extrato) n.º 13970 de 2019.09.06, na 
Bolsa de Emprego Público com o código de oferta 
OE201909/0126 e no jornal "Público" do dia 
2019.09.10; 
 
Dois postos de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Técnico, na área funcional de Técnico 
de Ambiente, em regime de Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, 
com a Ref.ª 7/2019, cuja publicitação ocorreu no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 185, aviso 
(extrato) n.º 15077 de 2019.09.26, na Bolsa de 
Emprego Público com o código de oferta 
OE201909/0567 e no jornal "Correio da Manhã" do 
dia 2019.09.27. 
 
 
 

2 - Nos termos do artigo 121.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo, 
poderão os interessados dizer por escrito o 
que se lhes oferecer, no prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, 
remetendo eventuais alegações para a 
morada supra indicada, com a designação 
expressa do procedimento a que se refere. 

 
3 - As alegações a apresentar pelos candidatos 

têm por suporte um formulário tipo, de 
utilização obrigatória, para o exercício do 
direito de participação de interessados, que se 
encontra disponível na página eletrónica 
acima referida e nas nossas instalações. 

 
4 - Os procedimentos concursais podem ser 

consultados na Divisão de Recursos 
Humanos/Recrutamento e Seleção, todos os 
dias úteis, das 9.00 às 12.30 horas e das 
14.00 às 17.30 horas. 

 
18 de agosto de 2020. 

 
A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, 

 
(a) Ana Teresa Dinis 

 
[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 182, de 17 de setembro de 2020] 

 
 
 
 

AVISO (extrato) n.º 14341/2020 
 

Abertura de procedimentos concursais 
para as carreiras de técnico superior 

e de assistente operacional 
 

Nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 
125-A/2019, de 30/04, torna-se público a abertura 
de Procedimentos Concursais Comuns para 
constituição de vínculo de emprego público na 
modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado tendo em vista 
o preenchimento dos postos de trabalho das 
carreiras gerais do mapa de pessoal dos SIMAR 
de Loures e Odivelas, que abaixo se identificam. 
 
O período de receção de candidaturas é de 10 
dias úteis para a Ref.ª 2/2020 e de 20 dias úteis 
para as Ref.ªs 3 a 10/2020, contados da data da 
publicação do presente aviso no Diário da 
República, encontrando-se disponível mais 
informação e o formulário de candidatura na 
página eletrónica www.simar-louresodivelas.pt: 
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Referência 2/2020 - 1 posto de trabalho de 
Técnico Superior, na área funcional de Engenharia 
Civil, com a titularidade da Licenciatura em 
Engenharia Civil e inscrição, como membro 
efetivo, na respetiva Ordem Profissional, a afetar 
ao Departamento de Resíduos e Apoio Logístico; 
 
Referência 3/2020 - 4 postos de trabalho de 
Assistente Operacional, com a titularidade da 
escolaridade obrigatória, a afetar ao Departamento 
de Resíduos e Apoio Logístico; 
 
Referência 4/2020 - 3 postos de trabalho de 
Assistente Operacional, na área funcional de 
Asfaltador, com a titularidade da escolaridade 
obrigatória, a afetar ao Departamento de 
Exploração de Águas; 
 
Referência 5/2020 - 3 postos de trabalho de 
Assistente Operacional, na área funcional de 
Calceteiro, com a titularidade da escolaridade 
obrigatória, a afetar ao Departamento de 
Exploração de Águas; 
 
Referência 6/2020 - 12 postos de trabalho de 
Assistente Operacional, na área funcional de 
Canalizador, com a titularidade da escolaridade 
obrigatória, a afetar ao Departamento de 
Exploração de Águas; 
 
Referência 7/2020 - 1 posto de trabalho de 
Assistente Operacional, na área funcional de 
Jardineiro, com a titularidade da escolaridade 
obrigatória, a afetar ao Departamento de Resíduos 
e Apoio Logístico; 
 
Referência 8/2020 - 4 postos de trabalho de 
Assistente Operacional, na área funcional de 
Mecânico Eletricista, com a titularidade da 
escolaridade obrigatória, a afetar ao Departamento 
de Resíduos e Apoio Logístico; 
 
Referência 9/2020 - 1 posto de trabalho de 
Assistente Operacional, na área funcional de 
Pintor, com a titularidade da escolaridade 
obrigatória, a afetar ao Departamento de Resíduos 
e Apoio Logístico; 
 
Referência 10/2020 - 7 postos de trabalho de 
Assistente Operacional, na área funcional de 
Serralheiro Civil, com a titularidade da 
escolaridade obrigatória, a afetar ao Departamento 
de Resíduos e Apoio Logístico. 
 
Em todos os Procedimentos Concursais, sem 
possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação, ou experiência profissional. 
 
 

Caracterização dos postos de trabalho: As 
constantes no anexo referido no artigo 88.º da 
LTFP - Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de 
junho, e ainda as inerentes à prossecução das 
atribuições descritas nas atas n.º 1 das reuniões 
dos Júris de cada um dos procedimentos 
concursais disponíveis na página eletrónica da 
internet dos SIMAR. 
 
Área de recrutamento: podem concorrer os 
trabalhadores com e sem vínculo de emprego 
público, nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de 
junho. 
 
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125-A/2019 de 30 de abril informa-se 
que a publicitação integral dos procedimentos será 
efetuada em www.bep.gov.pt e no sítio da Internet 
dos SIMAR de Loures e Odivelas em www.simar-
louresodivelas.pt > Os SIMAR > Recursos 
Humanos > Procedimentos Concursais > 
Procedimentos Concursais a Decorrer. 

 
20 de agosto de 2020. 

 
A Chefe de Divisão 

de Recursos Humanos, 
 

(a) Ana Teresa Dinis 
 

[Publicado na íntegra em Diário da República, 
2.ª Série, n.º 183, de 18 de setembro de 2020] 

 
 
 



 

 

ANEXO CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE INVESTIMENTO 
 
 

ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES 
E 

FREGUESIAS/UNIÕES DE FREGUESIAS 
 
 

ANEXOS ÀS PROPOSTAS DE DELIBERAÇÃO 
 

• N.º 461/2020 
 

• N.º 462/2020 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
 
 

ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES 
E 

A UNIÃO DAS FREGUESIAS 
DE MOSCAVIDE E PORTELA 

 
Requalificação dos espaços verdes do Jardim das Descobertas, 

na Avenida dos Descobrimentos, na Portela 
 
 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 461/2020 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
 

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE MOSCAVIDE E PORTELA - 
 

Entre: 
 
O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 
neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 
designado como Primeiro Outorgante 
 
e 
 
União das Freguesias de Moscavide e Portela, pessoa coletiva de direito público n.º 510838162 com sede 
em Av. da República, n.º 19, antiga Escola Vasco da Gama, 2685-232 Portela LRS, neste ato representada 
por …………………….. , adiante designado como Segunda Outorgante. 
 
Considerando que: 
 
• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, prevê a 

concretização da delegação de competências através da celebração de contratos interadministrativos, 
prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das freguesias e que pode efetuar-se em 
todos os domínios dos interesses próprios das populações das freguesias, em especial no âmbito dos 
serviços e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais; 

 
• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e colaboração entre 

pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública uma maior flexibilidade e 
capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas exigências; 

 
• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no Anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios da igualdade; da 
não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da continuidade da prestação 
do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de competências estão ainda 
sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao Código do Procedimento 
Administrativo; 

 
• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os órgãos 

das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando ativamente entre si no 
sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

 
• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com resultados 

positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução de delegação de 
competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias estão preparadas para 
continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a qualidade dos serviços prestados às 
populações; 

 
• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de corresponsabilização, 

cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com que todos os dias as autarquias locais são confrontadas; 

 
• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 

municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 
populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 
direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual; 



 
 
 

• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de Freguesia, 
a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 23º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro; 

 
• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou investimentos 

em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 18.ª do Contrato 
Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
• A União das Freguesias de Moscavide e Portela, no âmbito deste processo, manifestou interesse na 

celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo apresentado a proposta de requalificação 
dos espaços verdes do Jardim das Descobertas, na Av. dos Descobrimentos, na Portela; 

 
• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do Município, tendo-se 
comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013; 

 
• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do 
n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013]; 

 
• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração do 

presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, respetivamente. 
 
 
Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 
subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto do contrato 

 
O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com vista 
à requalificação dos espaços verdes do Jardim das Descobertas, na Av. dos Descobrimentos, na Portela. 

 
 

Cláusula 2.ª 
Competências do primeiro outorgante 

 
Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do Primeiro Outorgante: 
 
a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a Segunda Outorgante; 
 
b) Transferir para a Segunda Outorgante os encargos previstos na clausula 4.ª, após a assinatura do 

presente contrato. 
 
 

Cláusula 3.ª 
Competências da segunda outorgante 

 
Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da Segunda Outorgante: 
 
a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e procedimentos 

com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos necessários à realização 
das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres técnicos e licenciamentos emitidos pelo 
Primeiro Outorgante, de acordo com as suas competências; 



 
 
 

 
b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e relativos 

às obras a realizar; 
 
c) Comunicar ao Primeiro Outorgante a data de início dos trabalhos objeto do presente contrato; 
 
d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à intervenção 

objeto do presente contrato; 
 
e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 
 
f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 
 
g) Informar por escrito o Primeiro Outorgante sempre que sofra atrasos na execução dos trabalhos objeto 

do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a fim de aquela ficar habilitada 
a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

 
h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis 

e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em consequência do seu 
modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente comportamento ou da falta de 
segurança, materiais e equipamentos; 

 
i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente contrato 

pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo reparar com 
urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência desta natureza deverá ser 
comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que seja registada; 

 
j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou qualidade da 

execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações alternativas; 
 
k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 
 
l) Cooperar com o Primeiro Outorgante no acompanhamento e controlo do exato e pontual cumprimento 

do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa execução; 
 
m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do presente 

contrato; 
 
n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo Primeiro 

Outorgante no âmbito do objeto do presente contrato; 
 
o) Aplicar e administrar, de boa fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, os 

recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 
 
 

Cláusula 4.ª 
Recursos financeiros 

 
O Primeiro Outorgante transfere para a Segunda Outorgante o montante de 27.845,63 € para execução do 
objeto do presente contrato. 

 
 

Cláusula 5.ª 
Publicitação da obra 

 
A Segunda Outorgante obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e que 
contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 



 
 
 

Cláusula 6.ª 
Acompanhamento e monitorização  

 
A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma contínua, 
pelos respetivos serviços municipais do Primeiro Outorgante, trabalho coordenado pelo Gabinete de 
Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a Segunda Outorgante, 
bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 
 
 

Cláusula 7.ª 
Incumprimentos e consequências 

 
1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam cumpridas as 

obrigações da Segunda Outorgante previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do presente contrato. 
 
2. O incumprimento por parte da Segunda Outorgante terá como consequência um corte nas verbas a 

transferir mensalmente pelo Primeiro Outorgante (ao abrigo do Acordo de Execução e Contrato 
Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo definido na cláusula 4.ª do 
presente Contrato. 

 
 
 

Cláusula 8.ª 
Resolução e cessação do contrato 

 
1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de relevante 

interesse público devidamente fundamentado; 
 
2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos; 
 
3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante; 
 
4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na lei. 

 
 
 

Cláusula 9.ª 
Informação ao Munícipe 

 
Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de acordo e 
ao abrigo do presente contrato. 

 
 
 

Cláusula 10.ª 
Entrada em vigor e período de vigência 

 
1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 
 
2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua entrada em 

vigor. 
 
 
 
 
 



 
 
 

Loures, ____ de _________ de 2020. 
 
 

Pelo Primeiro Outorgante       Pela Segunda Outorgante 
 
O Presidente da Câmara        O/A Presidente da Junta 
 
 
(Bernardino José Torrão Soares)        (XXXXXXXXXXXXXXXX) 

 
 
 



 

 
 
 
 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE INVESTIMENTO 
 
 

ENTRE O MUNICÍPIO DE LOURES 
E 

A UNIÃO DAS FREGUESIAS 
DE SANTA IRIA DE AZÓIA, SÃO JOÃO DA TALHA E BOBADELA 

 
Regeneração Paisagística e Urbana da Freguesia 

 
 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO n.º 462/2020 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO 
DE INVESTIMENTO 

 
- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE SANTA IRIA DE AZÓIA, SÃO JOÃO DA TALHA E BOBADELA - 

 
Entre: 
 
O Município de Loures, pessoa coletiva de direito público n.º 501294996 com sede na Praça da Liberdade, 
neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Bernardino José Torrão Soares, adiante 
designado como Primeiro Outorgante 
 
e 
 
União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela, pessoa coletiva de direito 
público n.º 510839533, com sede em Praceta Plácido Abreu, n.º 7 A, 2690-521 Santa Iria de Azóia, neste 
ato representada por ……………..… , adiante designado como Segunda Outorgante. 
 
 
Considerando que: 
 
• O regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, prevê a 

concretização da delegação de competências através da celebração de contratos interadministrativos, 
prevista no artigo 120.º, entre órgãos de municípios e órgãos das freguesias e que pode efetuar-se em 
todos os domínios dos interesses próprios das populações das freguesias, em especial no âmbito dos 
serviços e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais; 

 
• Os contratos interadministrativos visam regular relações jurídicas de coordenação e colaboração entre 

pessoas coletivas públicas, que permitam conferir à Administração Pública uma maior flexibilidade e 
capacidade de adaptação em face de novos desafios e de novas exigências; 

 
• À negociação, celebração, execução e cessação destes contratos é aplicável o disposto no Anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e obedece aos princípios da igualdade; da 
não discriminação; da estabilidade; da prossecução do interesse público; da continuidade da prestação 
do serviço público; e da necessidade e suficiência dos recursos; 

 
• A par das regras estabelecidas pelo regime jurídico aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua redação atual, os contratos interadministrativos de delegação de competências estão ainda 
sujeitos, a título subsidiário, ao Código dos Contratos Públicos e ao Código do Procedimento 
Administrativo; 

 
• Uma administração local moderna assenta a sua ação numa efetiva articulação entre todos os órgãos 

das autarquias locais, em respeito pela autonomia de cada um, mas colaborando ativamente entre si no 
sentido da melhoria dos serviços prestados às populações; 

 
• O Município de Loures tem uma prática de delegação de competências efetivada, com resultados 

positivos na garantia dos interesses das populações e que a avaliação da execução de delegação de 
competências tem demonstrado que as Juntas e as Uniões de Freguesias estão preparadas para 
continuar a exercer as competências, mantendo e melhorando a qualidade dos serviços prestados às 
populações; 

 
• No atual contexto, importa rentabilizar os meios disponíveis, num quadro de corresponsabilização, 

cooperação, solidariedade, mas sobretudo tendo em atenção a necessidade de encontrar respostas 
eficazes para os problemas e dificuldades com que todos os dias as autarquias locais são confrontadas; 

 
 



 
 
 

• As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde que os órgãos 
municipais deleguem competências nos seus órgãos em domínios dos interesses próprios das 
populações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do apoio 
direto às comunidades locais, nos termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua redação atual; 

 
• Constituem atribuições do Município de Loures, em articulação com as respetivas Juntas de Freguesia, 

a promoção e salvaguarda dos interesses da sua população, nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro; 

 
• A celebração de contratos administrativos adicionais para a concretização de obras ou investimentos 

em áreas ou equipamentos delegados se encontra prevista no n.º 5 da cláusula 18.ª do Contrato 
Interadministrativo celebrado com as juntas e uniões de freguesias a 16 de abril de 2018; 

 
• A União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela, no âmbito deste 

processo, manifestou interesse na celebração do Contrato Interadministrativo adicional, tendo 
apresentado a proposta de regeneração paisagística e urbana da freguesia; 

 
• Após a apresentação da proposta foi realizado um trabalho de avaliação e estudo coordenado pelo 

Gabinete de Intervenção Local (GIL) e que envolveu várias Unidades Orgânicas do Município, tendo-se 
comprovado os requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.º 3 do artigo 115.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013; 

 
• Que a celebração dos contratos interadministrativos pressupõe prévia autorização quer das 

assembleias de freguesia, quer das assembleias municipais [alínea g) do n.º 1 do artigo 9.º, alínea j) do 
n.º 1 do artigo 16.º, alínea k) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea m) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013]; 

 
• E que, no caso, a Assembleia Municipal e a Assembleia de Freguesia autorizaram a celebração do 

presente Contrato Interadministrativo nas suas reuniões de XX/XX/2020 e XX/XX/2020, respetivamente. 
 
 
Após negociação é livremente celebrado e de boa-fé reduzido a escrito o presente contrato, que se 
subordina aos considerandos que antecedem e se regerá pelas seguintes cláusulas: 

 
 

Cláusula 1.ª 
Objeto do contrato 

 
O presente contrato tem por objeto estabelecer mecanismos de cooperação entre os outorgantes com vista 
à regeneração paisagística e urbana da freguesia - 1.ª fase, nos seguintes locais/espaços verdes: 
 
• Avenida de Santa Iria de Azóia/SIA_012_EV; 
• Rua São Francisco Xavier/ SIA_047_EV e SIA_048_EV; 
• Igreja de Santa Iria de Azóia / SIA_016_EV; 
• Canteiro junto ao mercado de Santa Iria de Azóia / SIA_004_EV; 
• Rotunda da Covina / SIA_036_EV; 
• Rotunda da Rua da Rosa Branca / SIA_023_EV; 
• Rotunda A1 / SJTA_006_EV; 
• Praceta dos Poetas (Urb. do Chiqueirão) / SJTA_025_EV; 
• Rotunda Parreirinha / BO_042_EV. 

 
 
 
 
 



 
 
 

Cláusula 2.ª 
Competências do primeiro outorgante 

 
Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações do Primeiro Outorgante: 
 
a) Acompanhar e monitorizar a execução da obra em estreita ligação com a Segunda Outorgante; 
 
b) Transferir para a Segunda Outorgante os encargos previstos na cláusula 4.ª, após a assinatura do 

presente contrato. 
 
 

Cláusula 3.ª 
Competências da segunda outorgante 

 
Ao abrigo do presente contrato, configuram obrigações da Segunda Outorgante: 
 
a) Proceder, caso seja o caso, à elaboração dos projetos, peças desenhadas, escritas e procedimentos 

com vista à abertura dos concursos públicos ou procedimentos administrativos necessários à realização 
das obras e respetiva fiscalização, de acordo com os pareceres técnicos e licenciamentos emitidos pelo 
Primeiro Outorgante, de acordo com as suas competências; 

 
b) Proceder à adjudicação das eventuais empreitadas e celebração dos contratos necessários e relativos 

às obras a realizar; 
 
c) Comunicar ao Primeiro Outorgante a data de início dos trabalhos objeto do presente contrato; 
 
d) Proceder, na qualidade de dono de obra, à fiscalização da eventual empreitada relativa à intervenção 

objeto do presente contrato; 
 
e) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das condições contratadas; 
 
f) Assegurar o cumprimento das boas regras de arte na execução dos trabalhos de construção, 

independentemente dos mesmos serem realizados por meios próprios e/ou subcontratados; 
 
g) Informar por escrito o Primeiro Outorgante sempre que sofra atrasos na execução dos trabalhos objeto 

do presente contrato, em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, a fim de aquela ficar habilitada 
a tomar as providências que estejam ao seu alcance; 

 
h) Assumir a reparação e a indemnização de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis 

e que resultem da própria natureza dos trabalhos, sejam sofridos por terceiros, em consequência do seu 
modo de execução, da atuação dos funcionários e do deficiente comportamento ou da falta de 
segurança, materiais e equipamentos; 

 
i) Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do presente contrato 

pelo seu pessoal, quer aqueles que sejam de natureza humana ou material, devendo reparar com 
urgência e à sua custa, os danos que venham a ocorrer. Qualquer ocorrência desta natureza deverá ser 
comunicada por escrito ao Gabinete de Intervenção Local, para que seja registada; 

 
j) Realizar os trabalhos objeto do presente contrato sem qualquer quebra de continuidade ou qualidade da 

execução dos mesmos ainda que, para tal, tenha de recorrer a situações alternativas; 
 
k) Executar alterações necessárias aos traçados de redes de concessionárias de infraestruturas; 
 
l) Cooperar com o Primeiro Outorgante no acompanhamento e controlo do exato e pontual cumprimento 

do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa execução; 
 
m) Apresentar um relatório final de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do presente 

contrato; 



 
 
 

 
n) Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados pelo Primeiro 

Outorgante no âmbito do objeto do presente contrato; 
 
o) Aplicar e administrar, de boa-fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, os 

recursos financeiros, tendo em conta o objeto do presente contrato. 
 
 

Cláusula 4.ª 
Recursos financeiros 

 
O Primeiro Outorgante transfere para a Segunda Outorgante o montante de 82.564,57 € para execução do 
objeto do presente contrato. 

 
 

Cláusula 5.ª 
Publicitação da obra 

 
A Segunda Outorgante obriga-se a colocar no local da obra uma placa identificativa da mesma e que 
contenha menção expressa e quantificada da participação das partes na obra. 

 
 

Cláusula 6.ª 
Acompanhamento e monitorização 

 
A execução do presente contrato será acompanhada e monitorizada, a todo o tempo e de forma contínua, 
pelos respetivos serviços municipais do Primeiro Outorgante, trabalho coordenado pelo Gabinete de 
Intervenção Local (GIL) e promoverá, caso seja necessário, reuniões conjuntas com a Segunda Outorgante, 
bem como visitas às obras objeto do presente contrato. 

 
 

Cláusula 7.ª 
Incumprimentos e consequências 

 
1. Considera-se que existe incumprimento contratual, designadamente, quando não sejam cumpridas as 

obrigações da Segunda Outorgante previstas nas cláusulas 3.ª e 5.ª do presente contrato. 
 
2. O incumprimento por parte da Segunda Outorgante terá como consequência um corte nas verbas a 

transferir mensalmente pelo Primeiro Outorgante (ao abrigo do Acordo de Execução e Contrato 
Interadministrativo assinados a 16 de abril de 2018), até ao valor máximo definido na cláusula 4.ª do 
presente Contrato. 

 
 

Cláusula 8.ª 
Resolução e cessação do contrato 

 
1. As partes podem resolver o Contrato por incumprimento da contraparte ou por razões de relevante 

interesse público devidamente fundamentado. 
 
2. A resolução deve ser submetida a deliberação dos órgãos autárquicos. 
 
3. A resolução é concretizada mediante ofício registado remetido ao outro outorgante. 
 
4. O Contrato pode cessar por caducidade, revogação ou resolução, nos termos previstos na lei. 

 
 
 
 



 
 
 

Cláusula 9.ª 
Informação ao Munícipe 

 
Os dois outorgantes obrigam-se a publicitar e divulgar a concretização do investimento previsto de acordo e 
ao abrigo do presente contrato. 

 
 

Cláusula 10.ª 
Entrada em vigor e período de vigência 

 
1. O presente contrato entra em vigor com a assinatura do mesmo. 

 
2. O período de vigência do presente contrato é de um ano, contado a partir da data da sua entrada 

em vigor. 
 
 

Loures, ____ de ____________ de 2020. 
 
 

Pelo Primeiro Outorgante       Pela Segunda Outorgante 
 
O Presidente da Câmara                              O/A Presidente da Junta 
 
(Bernardino José Torrão Soares)                   (XXXXXXXXXXXXXXXX) 
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Resolução do Conselho de Ministros n.º 70-A/2020

Sumário: Declara a situação de contingência, no âmbito da pandemia da doença COVID-19.

A situação epidemiológica que se verifica em Portugal em resultado da pandemia da doença 
COVID -19 tem justificado a adoção de várias medidas com o intuito de prevenção, contenção e 
mitigação da transmissão da infeção.

À data, a realidade vivida em Portugal justifica a adoção de medidas mais restritivas do que 
aquelas que têm vindo a ser tomadas nas semanas que antecedem. Por um lado, verifica -se um 
crescimento de novos casos diários de contágio da doença. Por outro, com o início do ano letivo 
escolar e o aumento expectável de pessoas em circulação, designadamente em transportes públicos 
em áreas com elevada densidade populacional, seria igualmente de prever que, na falta de adoção 
de medidas mais restritivas, se verificasse um aumento dos casos de contágio.

A decisão ora tomada já tinha, aliás, sido anunciada, pois o princípio da precaução em saúde 
pública já recomendava que fossem adotadas — a título preventivo — medidas mais restritivas, 
mesmo que tal não tivesse uma correspondência exata com o agravamento da situação epidemio-
lógica, designadamente no que concerne ao crescimento do número de casos diários.

Assim, pelo exposto, e por razões de saúde pública, torna -se necessário declarar a situação 
de contingência, nos termos da Lei de Bases da Proteção Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 
3 de julho, na sua redação atual.

Em termos gerais, a presente resolução renova as medidas excecionais e específicas apli-
cáveis, designadamente, às atividades dos estabelecimentos de comércio a retalho, de prestação 
de serviços, estabelecimentos de restauração e ao acesso a serviços e edifícios públicos, assim 
como as restantes medidas adicionais e de exceção indispensáveis à interrupção das cadeias de 
transmissão da doença COVID -19. De entre as novas medidas adotadas, destaca -se o facto de 
ser agora aplicável em todo o território nacional a proibição de venda de bebidas alcoólicas em 
postos de abastecimento de combustível — sendo proibida a sua venda em estabelecimentos de 
comércio a retalho, incluindo supermercados e hipermercados, a partir das 20:00 h — e o consumo 
de bebidas alcoólicas em espaços ao ar livre de acesso ao público e vias públicas, excetuando -se 
os espaços exteriores dos estabelecimentos de restauração e bebidas devidamente licenciados 
para o efeito — embora, neste caso, no período após as 20:00 h, se admita apenas o consumo de 
bebidas alcoólicas no âmbito do serviço de refeições.

Em decorrência do alargamento geográfico do nível de contingência a todo o País, passa 
também a ser aplicável em todo o território nacional o limite de 10 pessoas para efeitos de aglo-
meração de pessoas.

De frisar ainda que passa a ser também aplicável em todo o território nacional a atribuição, ao 
presidente da câmara municipal territorialmente competente, da possibilidade para fixar os horá-
rios de funcionamento dos estabelecimentos da respetiva área geográfica, ainda que circunscrito 
a determinados limites — das 20:00 h às 23:00 h — e mediante parecer favorável da autoridade 
local de saúde e das forças de segurança.

Em todos os restaurantes, cafés e pastelarias que se localizem num raio de 300 metros a partir 
de um estabelecimento de ensino ou de uma instituição de ensino superior é fixado o limite máximo 
de quatro pessoas por grupo. Em áreas de restauração de centros comerciais (food -courts) é definido 
um limite máximo de quatro pessoas por grupo. Esclarece -se ainda que o limite de 10 pessoas se 
aplica também dentro de estabelecimentos de restauração ou similares.

Por fim, são fixadas regras específicas de organização de trabalho aplicáveis às Áreas Me-
tropolitanas de Lisboa e Porto, determinando -se, designadamente, a obrigatoriedade da adoção 
de medidas de prevenção e mitigação dos riscos decorrentes da pandemia da doença COVID -19.

Assim:
Nos termos dos artigos 12.º e 13.º do Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua reda-

ção atual, por força do disposto no artigo 2.º da Lei n.º 1 -A/2020, de 19 de março, na sua redação 
atual, do artigo 17.º da Lei n.º 81/2009, de 21 de agosto, do n.º 6 do artigo 8.º e do artigo 16.º da 
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Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Declarar, na sequência da situação epidemiológica da COVID -19, até às 23:59 h do 
dia 30 de setembro de 2020, a situação de contingência em todo o território nacional continental.

2 — Determinar, sem prejuízo das competências do Ministro de Estado, da Economia e da 
Transição Digital, do Ministro da Administração Interna, da Ministra da Modernização do Estado 
e da Administração Pública, da Ministra da Saúde, do Ministro do Ambiente e da Ação Climática 
e do Ministro das Infraestruturas e da Habitação, as quais podem ser exercidas conjuntamente 
com os membros do Governo responsáveis pelas respetivas áreas setoriais, quando aplicável, a 
adoção, em todo o território nacional, das seguintes medidas de caráter excecional, necessárias 
ao combate à COVID -19, bem como as previstas no regime anexo à presente resolução e da qual 
faz parte integrante:

a) Fixação de regras de proteção da saúde individual e coletiva dos cidadãos;
b) Limitação ou condicionamento de acesso, circulação ou permanência de pessoas em espa-

ços frequentados pelo público, bem como dispersão das concentrações superiores a 10 pessoas, 
salvo se pertencerem ao mesmo agregado familiar;

c) Limitação ou condicionamento de certas atividades económicas;
d) Fixação de regras de funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e de 

serviços;
e) Fixação de regras aplicáveis ao tráfego aéreo e aos aeroportos;
f) Racionalização da utilização dos serviços públicos de transportes, comunicações e abaste-

cimento de água e energia, bem como do consumo de bens de primeira necessidade.

3 — Reforçar, sem prejuízo dos números anteriores, que compete às forças e serviços de 
segurança e às polícias municipais fiscalizar o cumprimento do disposto na presente resolução, 
mediante:

a) O encerramento dos estabelecimentos e a cessação das atividades previstas no anexo I ao 
regime anexo à presente resolução e da qual faz parte integrante;

b) A cominação e a participação por crime de desobediência, nos termos e para os efeitos 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 348.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 48/95, de 15 
de março, na sua redação atual, do artigo 6.º da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na sua redação 
atual, por violação do disposto no artigo 3.º do regime anexo à presente resolução, bem como do 
confinamento obrigatório por quem a ele esteja sujeito nos termos do artigo 2.º do referido regime;

c) O aconselhamento da não concentração de pessoas na via pública e a dispersão das con-
centrações superiores a 10 pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo agregado familiar.

4 — Determinar a criação de uma estrutura de monitorização da situação de contingência, 
coordenada pelo membro do Governo responsável pela área da administração interna, com facul-
dade de delegação, composta por representantes das áreas governativas definidas por despacho 
do Primeiro -Ministro e de representantes das forças e serviços de segurança e da Autoridade 
Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC), para efeitos de acompanhamento regular da 
situação declarada.

5 — Determinar, no âmbito da declaração da situação de contingência, o acionamento das 
estruturas de coordenação política territorialmente competentes, as quais avaliam a necessidade 
de ativação do plano de emergência de proteção civil.

6 — Estabelecer, no âmbito da proteção e socorro:

a) A manutenção do estado de prontidão das forças e serviços de segurança, dos serviços de 
emergência médica e de todos os agentes de proteção civil, com reforço de meios para eventuais 
operações de apoio na área da saúde pública;

b) A manutenção do funcionamento da Subcomissão COVID -19, no âmbito da Comissão Na-
cional de Proteção Civil, em regime de permanência, enquanto estrutura responsável pela recolha 
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e tratamento da informação relativa ao surto epidémico em curso, garantindo uma permanente 
monitorização da situação;

c) A utilização, quando necessário, do sistema de avisos à população pela ANEPC.

7 — Recomendar às juntas de freguesia, no quadro da garantia de cumprimento do disposto 
no regime anexo à presente resolução, a sinalização, junto das forças e dos serviços de segurança, 
bem como da polícia municipal, dos estabelecimentos a encerrar, para garantir a cessação das 
atividades previstas no anexo I ao regime anexo à presente resolução.

8 — Determinar que, para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 3, as autoridades de saúde 
comunicam às forças e aos serviços de segurança do local de residência a aplicação das medidas 
de confinamento obrigatório a doentes com COVID -19, a infetados com SARS -CoV -2 e aos con-
tactos próximos em vigilância ativa.

9 — Determinar que, por decisão da administração regional de saúde e do departamento de 
saúde pública territorialmente competentes, podem ser constituídas equipas de acompanhamento 
dos cidadãos em situação de confinamento obrigatório, com representantes da autoridade de 
saúde local, proteção civil municipal, segurança social e, quando necessário, forças e serviços de 
segurança.

10 — Reforçar que, durante o período de vigência da situação de contingência, os cidadãos 
e as demais entidades têm, nos termos dos n.os 1 a 3 do artigo 6.º da Lei n.º 27/2006, de 3 de ju-
lho, na sua redação atual, o dever de colaboração, nomeadamente no cumprimento de ordens ou 
instruções das autoridades de saúde, dos órgãos e agentes responsáveis pela segurança interna 
e pela proteção civil e na pronta satisfação de solicitações que justificadamente lhes sejam feitas 
pelas entidades competentes para a concretização das medidas que justificam a presente decla-
ração de contingência.

11 — Estabelecer que o Governo avalia, a todo o tempo, a monitorização da aplicação do qua-
dro sancionatório por violação da presente resolução, com base no reporte efetuado pelas forças 
e pelos serviços de segurança ao membro do Governo responsável pela área da administração 
interna relativamente ao grau de acatamento das medidas adotadas pela presente resolução.

12 — Reforçar que a desobediência e a resistência às ordens legítimas das entidades compe-
tentes, quando praticadas durante a vigência da situação de contingência e em violação do disposto 
no regime anexo à presente resolução, constituem crime e são sancionadas nos termos da lei penal, 
sendo as respetivas penas agravadas em um terço, nos seus limites mínimo e máximo, nos termos 
do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, na sua redação atual.

13 — Determinar que a publicação da presente resolução constitui para todos os efeitos legais 
cominação suficiente, designadamente para o preenchimento do tipo de crime de desobediência.

14 — Revogar as Resoluções do Conselho de Ministros n.os 55 -A/2020, de 31 de julho, 
63 -A/2020, de 14 de agosto, e 68 -A/2020, de 28 de agosto.

15 — Determinar que a presente resolução produz efeitos às 00:00 h do dia 15 de setembro 
de 2020.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de setembro de 2020. — O Primeiro -Ministro, An-
tónio Luís Santos da Costa.

ANEXO

(regime da situação de contingência a que se refere o n.º 2 da presente resolução)

Artigo 1.º

Objeto

O presente regime estabelece medidas excecionais e temporárias de resposta à epidemia 
SARS -CoV -2 e à doença COVID -19 no âmbito da declaração de situação de contingência.
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Artigo 2.º

Confinamento obrigatório

1 — Ficam em confinamento obrigatório, em estabelecimento de saúde, no respetivo domicílio 
ou noutro local definido pelas autoridades de saúde:

a) Os doentes com COVID -19 e os infetados com SARS -CoV -2;
b) Os cidadãos relativamente a quem a autoridade de saúde ou outros profissionais de saúde 

tenham determinado a vigilância ativa.

2 — As autoridades de saúde comunicam às forças e serviços de segurança do local de resi-
dência a aplicação das medidas de confinamento obrigatório.

3 — Em áreas geográficas de elevada densidade populacional, e de acordo com a avaliação 
da situação epidemiológica e do risco concreto, da responsabilidade da administração regional de 
saúde e do departamento de saúde pública territorialmente competentes, os cidadãos sujeitos a 
confinamento obrigatório podem ser acompanhados para efeitos de provisão de necessidades so-
ciais e de saúde, mediante visita conjunta da proteção civil municipal, dos serviços de ação social 
municipais, dos serviços de ação social do Instituto da Segurança Social, I. P., ou de outros com 
as mesmas competências, das autoridades de saúde pública, das unidades de cuidados e das 
forças de segurança.

Artigo 3.º

Instalações e estabelecimentos encerrados

1 — São encerradas as instalações e os estabelecimentos referidos no anexo I ao presente 
regime e que dele faz parte integrante.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior as instalações e os estabelecimentos cuja 
atividade venha a ser autorizada pelo membro do Governo responsável pela área da atividade a 
retomar, após emissão de parecer técnico favorável pela Direção -Geral da Saúde (DGS).

3 — Na ausência de publicação de documentos técnico -normativos ou de orientações específi-
cas da DGS para a retoma do funcionamento de determinada atividade, legalmente autorizada pela 
área governativa responsável pela área da atividade a retomar, devem ser seguidas as recomenda-
ções previstas no Guia de Recomendações por tema e setor de atividade, publicado pela DGS.

Artigo 4.º

Teletrabalho e organização de trabalho

1 — O empregador deve proporcionar ao trabalhador condições de segurança e saúde adequa-
das à prevenção de riscos de contágio decorrentes da pandemia da doença COVID -19, podendo, 
nomeadamente, adotar o regime de teletrabalho, nos termos previstos no Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na sua redação atual.

2 — Sem prejuízo da possibilidade de adoção do regime de teletrabalho nos termos gerais 
previstos no Código do Trabalho, este regime é obrigatório quando requerido pelo trabalhador, 
independentemente do vínculo laboral e sempre que as funções em causa o permitam, nas se-
guintes situações:

a) O trabalhador, mediante certificação médica, se encontrar abrangido pelo regime excecional 
de proteção de imunodeprimidos e doentes crónicos, nos termos do artigo 25.º -A do Decreto -Lei 
n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua redação atual;

b) O trabalhador com deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %.

3 — O regime de teletrabalho é ainda obrigatório, independentemente do vínculo laboral e 
sempre que as funções em causa o permitam, quando os espaços físicos e a organização do tra-
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balho não permitam o cumprimento das orientações da DGS e da Autoridade para as Condições 
do Trabalho sobre a matéria, na estrita medida do necessário.

4 — Nas situações em que não seja adotado o regime de teletrabalho nos termos previstos 
no Código do Trabalho, podem ser implementadas, dentro dos limites máximos do período nor-
mal de trabalho e com respeito pelo direito ao descanso diário e semanal previstos na lei ou em 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho aplicável, medidas de prevenção e mitigação 
dos riscos decorrentes da pandemia da doença COVID -19, nomeadamente a adoção de escalas 
de rotatividade de trabalhadores entre o regime de teletrabalho e o trabalho prestado no local de 
trabalho habitual, diárias ou semanais, de horários diferenciados de entrada e saída ou de horários 
diferenciados de pausas e de refeições.

5 — Nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto o disposto no número anterior é obriga-
tório, salvo se tal se afigurar manifestamente impraticável.

6 — Para efeitos do disposto no n.º 4, o empregador pode alterar a organização do tempo de 
trabalho ao abrigo do respetivo poder de direção.

7 — Para efeitos do disposto nos n.os 5 e 6, deve ser respeitado o procedimento previsto na 
legislação aplicável.

Artigo 5.º

Venda e consumo de bebidas alcoólicas

1 — É proibida a venda de bebidas alcoólicas em áreas de serviço ou em postos de abas-
tecimento de combustíveis e, a partir das 20:00 h, nos estabelecimentos de comércio a retalho, 
incluindo supermercados e hipermercados.

2 — É proibido o consumo de bebidas alcoólicas em espaços ao ar livre de acesso ao público 
e vias públicas, excetuando -se os espaços exteriores dos estabelecimentos de restauração e be-
bidas devidamente licenciados para o efeito.

3 — No período após as 20:00 h, a exceção prevista na parte final do número anterior admite 
apenas o consumo de bebidas alcoólicas no âmbito do serviço de refeições.

Artigo 6.º

Veículos particulares com lotação superior a cinco lugares

Os veículos particulares com lotação superior a cinco lugares apenas podem circular, salvo 
se todos os ocupantes integrarem o mesmo agregado familiar, com dois terços da sua capacidade, 
devendo os ocupantes usar máscara ou viseira, com as exceções previstas no artigo 13.º -B do 
Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua redação atual.

Artigo 7.º

Regras de ocupação, permanência e distanciamento físico

1 — Em todos os locais abertos ao público devem ser observadas as seguintes regras de 
ocupação, permanência e distanciamento físico:

a) A afetação dos espaços acessíveis ao público deve observar regra de ocupação máxima 
indicativa de 0,05 pessoas por metro quadrado de área, com exceção dos estabelecimentos de 
prestação de serviços;

b) A adoção de medidas que assegurem uma distância mínima de 2 metros entre as pessoas, 
salvo disposição especial ou orientação da DGS em sentido distinto;

c) A garantia de que as pessoas permanecem dentro do espaço apenas pelo tempo estrita-
mente necessário;

d) A proibição de situações de espera para atendimento no interior dos estabelecimentos de 
prestação de serviços, devendo os operadores económicos recorrer, preferencialmente, a meca-
nismos de marcação prévia;
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e) A definição, sempre que possível, de circuitos específicos de entrada e saída nos estabe-
lecimentos e instalações, utilizando portas separadas;

f) A observância de outras regras definidas pela DGS;
g) O incentivo à adoção de códigos de conduta aprovados para determinados setores de ati-

vidade ou estabelecimentos, desde que não contrariem o disposto no presente regime.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior:

a) Entende -se por «área», a área destinada ao público, incluindo as áreas de uso coletivo ou 
de circulação, à exceção das zonas reservadas a parqueamento de veículos;

b) Os limites previstos de ocupação máxima por pessoa não incluem os funcionários e pres-
tadores de serviços que se encontrem a exercer funções nos espaços em causa.

3 — Os gestores, os gerentes ou os proprietários dos espaços e estabelecimentos devem 
envidar todos os esforços no sentido de:

a) Efetuar uma gestão equilibrada dos acessos de público, em cumprimento do disposto nos 
números anteriores;

b) Monitorizar as recusas de acesso de público, de forma a evitar, tanto quanto possível, a 
concentração de pessoas à entrada dos espaços ou estabelecimentos.

Artigo 8.º

Regras de higiene

Os locais abertos ao público devem observar as seguintes regras de higiene:

a) A prestação do serviço e o transporte de produtos devem ser efetuados mediante o respeito 
das necessárias regras de higiene definidas pela DGS;

b) Os operadores económicos devem promover a limpeza e desinfeção diárias e periódicas 
dos espaços, equipamentos, objetos e superfícies com os quais haja um contacto intenso;

c) Os operadores económicos devem promover a limpeza e desinfeção, antes e após cada 
utilização ou interação pelo cliente, dos terminais de pagamento automático (TPA), equipamentos, 
objetos, superfícies, produtos e utensílios de contacto direto com os clientes;

d) Os operadores económicos devem promover a contenção, tanto quanto possível, pelos 
trabalhadores ou pelos clientes, do toque em produtos ou equipamentos bem como em artigos 
não embalados, os quais devem preferencialmente ser manuseados e dispensados pelos traba-
lhadores;

e) Nos estabelecimentos de comércio a retalho de vestuário e similares, durante a presente 
fase, deve ser promovido o controlo do acesso aos provadores, salvaguardando -se, quando apli-
cável, a inativação parcial de alguns destes espaços, por forma a garantir as distâncias mínimas de 
segurança, e garantindo -se a desinfeção dos mostradores, suportes de vestuário e cabides após 
cada utilização, bem como a disponibilização de soluções desinfetantes cutâneas para utilização 
pelos clientes;

f) Em caso de trocas, devoluções ou retoma de produtos usados, os operadores devem, sempre 
que possível, assegurar a sua limpeza e desinfeção antes de voltarem a ser disponibilizados para 
venda, a menos que tal não seja possível ou comprometa a qualidade dos produtos;

g) Outras regras definidas em códigos de conduta aprovados para determinados setores de 
atividade ou estabelecimentos, desde que não contrariem o disposto no presente regime.

Artigo 9.º

Soluções desinfetantes cutâneas

Os estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de serviços devem procurar asse-
gurar a disponibilização de soluções desinfetantes cutâneas, para os trabalhadores e clientes, junto 
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de todas as entradas e saídas dos estabelecimentos, assim como no seu interior, em localizações 
adequadas para desinfeção de acordo com a organização de cada espaço.

Artigo 10.º

Horários de funcionamento

1 — Sem prejuízo do n.º 3, os estabelecimentos que retomaram a sua atividade ao abrigo da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 33 -A/2020, de 30 de abril, da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 38/2020, de 17 de maio, da Resolução do Conselho de Ministros n.º 40 -A/2020, de 
29 de maio, na sua redação atual, da Resolução do Conselho de Ministros n.º 51 -A/2020, de 26 
de junho, da Resolução do Conselho de Ministros n.º 53 -A/2020, de 14 de julho, e da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 55 -A/2020, de 31 de julho, na sua redação atual, não podem abrir 
antes das 10:00 h.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os salões de cabeleireiro, barbeiros, insti-
tutos de beleza, restaurantes e similares, cafetarias, casas de chá e afins, escolas de condução e 
centros de inspeção técnica de veículos, bem como ginásios e academias.

3 — Os estabelecimentos encerram entre as 20:00 h e as 23:00 h, podendo o horário de en-
cerramento, dentro deste intervalo, bem como o horário de abertura, ser fixado pelo presidente da 
câmara municipal territorialmente competente mediante parecer favorável da autoridade local de 
saúde e das forças de segurança.

4 — A manutenção dos horários de encerramento vigentes à entrada em vigor da presente 
resolução dispensa o despacho previsto no número anterior caso esses horários se enquadrem no 
intervalo entre as 20:00 h e as 23:00 h.

5 — Excetuam -se do disposto no n.º 3:

a) Estabelecimentos de restauração exclusivamente para efeitos de serviço de refeições no 
próprio estabelecimento;

b) Estabelecimentos de restauração e similares que prossigam a atividade de confeção des-
tinada a consumo fora do estabelecimento ou entrega no domicílio, diretamente ou através de 
intermediário, os quais não podem fornecer bebidas alcoólicas no âmbito dessa atividade;

c) Estabelecimentos de ensino, culturais e desportivos;
d) Farmácias e locais de venda de medicamentos não sujeitos a receita médica;
e) Consultórios e clínicas, designadamente clínicas dentárias e centros de atendimento médico 

veterinário com urgências;
f) Atividades funerárias e conexas;
g) Estabelecimentos de prestação de serviços de aluguer de veículos de mercadorias sem 

condutor (rent -a -cargo) e de aluguer de veículos de passageiros sem condutor (rent -a -car), po-
dendo, sempre que o respetivo horário de funcionamento o permita, encerrar à 01:00 h e reabrir 
às 06:00 h;

h) Estabelecimentos situados no interior de aeroportos, após o controlo de segurança dos 
passageiros.

6 — Os horários de funcionamento dos estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação 
de serviços podem ser ajustados, por forma a garantir um desfasamento da hora de abertura ou de 
encerramento, por iniciativa dos próprios, por decisão concertada, por decisão dos gestores dos 
espaços onde se localizam os estabelecimentos ou do membro do Governo responsável pela área 
da economia, podendo, neste caso, ser adiado o horário de encerramento num período equivalente, 
desde que dentro dos limites e regras definidos ao abrigo do presente artigo.

7 — Os estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de serviços podem encerrar 
em determinados períodos do dia para assegurar operações de limpeza e desinfeção dos funcio-
nários, dos produtos ou do espaço.

8 — A presente resolução não prejudica os atos que tenham sido adotados por presidentes 
de câmaras municipais ao abrigo do n.º 9 do artigo 5.º do regime anexo à Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 55 -A/2020, de 31 de julho, na redação dada pelas Resoluções do Conselho 
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de Ministros n.º 63 -A/2020, de 14 de agosto, e n.º 68 -A/2020, de 28 de agosto, desde que sejam 
compatíveis com os limites fixados no n.º 3.

Artigo 11.º

Atendimento prioritário

Os estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de serviços devem atender com 
prioridade os profissionais de saúde, os elementos das forças e serviços de segurança, de proteção 
e socorro, o pessoal das forças armadas e de prestação de serviços de apoio social.

Artigo 12.º

Dever de prestação de informações

Os estabelecimentos de comércio a retalho ou de prestação de serviços devem informar, de 
forma clara e visível, os clientes relativamente às novas regras de ocupação máxima, funciona-
mento, acesso, prioridade, atendimento, higiene, segurança e outras relevantes aplicáveis a cada 
estabelecimento.

Artigo 13.º

Eventos

1 — Não é permitida a realização de celebrações e de outros eventos que impliquem uma 
aglomeração de pessoas em número superior a 10 pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo 
agregado familiar, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — A DGS define as orientações específicas para os seguintes eventos:

a) Cerimónias religiosas, incluindo celebrações comunitárias;
b) Eventos de natureza familiar, incluindo casamentos e batizados, quer quanto às cerimónias 

civis ou religiosas, quer quanto aos demais eventos comemorativos;
c) Eventos de natureza corporativa realizados em espaços adequados para o efeito, designa-

damente salas de congressos, estabelecimentos turísticos, recintos adequados para a realização 
de feiras comerciais e espaços ao ar livre.

3 — Na ausência de orientação da DGS, os organizadores dos eventos devem observar, com 
as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 7.º a 9.º, bem como no artigo 16.º quanto aos 
espaços de restauração nestes envolvidos, devendo os participantes usar máscara ou viseira nos 
espaços fechados.

4 — Os eventos com público realizados fora de estabelecimentos destinados para o efeito 
devem ser precedidos de avaliação de risco, pelas autoridades de saúde locais, para determinação 
da viabilidade e condições da sua realização.

5 — Em situações devidamente justificadas, os membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da administração interna e da saúde podem, conjuntamente, autorizar a realização de outras 
celebrações ou eventos, definindo os respetivos termos.

Artigo 14.º

Funerais

1 — A realização de funerais está condicionada à adoção de medidas organizacionais que 
garantam a inexistência de aglomerados de pessoas e o controlo das distâncias de segurança, 
designadamente a fixação de um limite máximo de presenças, a determinar pela autarquia local 
que exerça os poderes de gestão do respetivo cemitério.

2 — Do limite fixado nos termos do número anterior não pode resultar a impossibilidade da 
presença no funeral de cônjuge ou unido de facto, ascendentes, descendentes, parentes ou afins.
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Artigo 15.º

Regras aplicáveis ao tráfego aéreo e aos aeroportos

1 — Os passageiros de voos com origem em países a definir por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros, da defesa nacional, da administração 
interna, da saúde e da aviação civil, têm de apresentar, no momento da partida, um comprovativo de 
realização de teste molecular por RT -PCR para despiste da infeção por SARS -CoV -2 com resultado 
negativo, realizado nas 72 horas anteriores à hora do embarque, sob pena de lhes ser recusado o 
embarque na aeronave e a entrada em território nacional.

2 — Os cidadãos nacionais e cidadãos estrangeiros com residência legal em território nacional, 
bem como o pessoal diplomático colocado em Portugal, que, excecionalmente, não sejam porta-
dores de comprovativo de realização de teste molecular por RT -PCR para despiste da infeção por 
SARS -CoV -2 com resultado negativo, nos termos do número anterior, à chegada, antes de entrar 
em território nacional, são encaminhados, pelas autoridades competentes, para a realização do 
referido teste a expensas próprias.

3 — Os testes laboratoriais referidos no número anterior são efetuados e disponibilizados pela 
ANA — Aeroportos de Portugal, S. A. (ANA, S. A.), através de profissionais de saúde habilitados 
para o efeito, podendo este serviço ser subcontratado.

4 — A ANA, S. A., deve efetuar, nos aeroportos internacionais portugueses que gere, o ras-
treio de temperatura corporal por infravermelhos a todos os passageiros que chegam a território 
nacional.

5 — Os passageiros a quem, no âmbito do rastreio a que se refere o número anterior, seja 
detetada uma temperatura corporal igual ou superior a 38°C, tal como definida pela DGS, devem ser 
encaminhados imediatamente para um espaço adequado à repetição da medição da temperatura 
corporal, devendo esses passageiros, se a avaliação da situação o justificar, ser sujeitos a teste 
molecular por RT -PCR para despiste da infeção por SARS -CoV -2.

6 — O rastreio do controlo da temperatura corporal por infravermelhos e a medição da tem-
peratura corporal são da responsabilidade da ANA, S. A., devendo esta última ser efetuada por 
profissionais de saúde devidamente habilitados para o efeito, ainda que subcontratados.

7 — Os passageiros a que se refere o n.º 2, bem como aqueles a quem seja detetada uma 
temperatura corporal igual ou superior a 38°C e que realizem o teste molecular por RT -PCR 
para despiste da infeção por SARS -CoV -2, podem abandonar o aeroporto desde que disponi-
bilizem os seus dados de contacto e permaneçam em isolamento e confinamento obrigatórios 
nos seus locais de destinos, nos termos do artigo 2.º, até à receção do resultado do referido 
teste laboratorial.

8 — O disposto nos n.os 4 a 7 não se aplica aos aeroportos das Regiões Autónomas da Ma-
deira e dos Açores.

Artigo 16.º

Restauração e similares

1 — O funcionamento de estabelecimentos de restauração e similares apenas é permitido 
caso se verifiquem as seguintes condições:

a) A observância das instruções especificamente elaboradas para o efeito pela DGS, bem 
como as regras e instruções previstas no presente regime;

b) A ocupação, no interior do estabelecimento, seja limitada a 50 % da respetiva capacidade, 
tal como definida no artigo 133.º do anexo ao Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, na sua 
redação atual, ou, em alternativa, sejam utilizadas barreiras físicas impermeáveis de separação 
entre os clientes que se encontrem frente a frente e um afastamento entre mesas de 1,5 metros;

c) A partir das 00:00 h o acesso ao público fique excluído para novas admissões;
d) Encerrem à 01:00 h;
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e) O recurso a mecanismos de marcação prévia, a fim de evitar situações de espera para 
atendimento nos estabelecimentos, bem como no espaço exterior;

f) Não seja admitida a permanência de grupos superiores a 10 pessoas, salvo se pertencerem 
ao mesmo agregado familiar.

2 — Até às 20:00 h dos dias úteis, nos estabelecimentos de restauração, cafés, pastelarias ou 
similares que se localizem num raio circundante de 300 metros a partir de um estabelecimento de 
ensino, básico ou secundário, ou de uma instituição de ensino superior, não é admitida a permanência 
de grupos superiores a quatro pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo agregado familiar.

3 — A ocupação ou o serviço em esplanadas apenas é permitida, desde que sejam respeitadas, 
com as necessárias adaptações, as orientações da DGS para o setor da restauração.

4 — Nas áreas de consumo de comidas e bebidas (food -courts) dos conjuntos comerciais não 
é admitida a permanência de grupos superiores a quatro pessoas, salvo se pertencerem ao mesmo 
agregado familiar, e deve prever -se a organização do espaço por forma a evitar aglomerações de 
pessoas e a respeitar, com as devidas adaptações, as orientações da DGS para o setor da restauração.

5 — Os estabelecimentos de restauração e similares que pretendam manter a respetiva ativi-
dade, total ou parcialmente, para efeitos de confeção destinada a consumo fora do estabelecimento 
ou entrega no domicílio, diretamente ou através de intermediário, estão dispensados de licença para 
confeção destinada a consumo fora do estabelecimento ou entrega no domicílio e podem deter-
minar aos seus trabalhadores, desde que com o seu consentimento, a participação nas respetivas 
atividades, ainda que as mesmas não integrassem o objeto dos respetivos contratos de trabalho.

Artigo 17.º

Bares e outros estabelecimentos de bebidas

1 — Permanecem encerrados, por via do Decreto -Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua 
redação atual, os bares, outros estabelecimentos de bebidas sem espetáculo e os estabelecimentos 
de bebidas com espaço de dança.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os bares, outros estabelecimentos de be-
bidas sem espetáculo e os estabelecimentos de bebidas com espaço de dança podem funcionar 
com sujeição às regras estabelecidas na presente resolução para os cafés ou pastelarias, sem 
necessidade de alteração da respetiva classificação de atividade económica, desde que:

a) Observem as regras e orientações em vigor e as especificamente elaboradas pela DGS 
para estes estabelecimentos;

b) Os espaços destinados a dança ou similares não sejam utilizados para esse efeito, devendo 
permanecer inutilizáveis ou, em alternativa, ser ocupados com mesas destinadas aos clientes.

3 — São aplicáveis aos estabelecimentos que funcionem nos termos dos números anteriores 
quaisquer medidas em vigor territorialmente mais restritivas.

Artigo 18.º

Feiras e mercados

1 — Para cada recinto de feira ou mercado deve existir um plano de contingência para a 
doença COVID -19, elaborado pela autarquia local competente ou aprovado pela mesma, no caso 
de feiras e mercados sob exploração de entidades privadas.

2 — O plano de contingência deve ser disponibilizado no sítio do município na Internet.
3 — A reabertura das feiras e mercados deve ser precedida de ações de sensibilização de 

todos os feirantes e comerciantes, relativas à implementação do plano de contingência e sobre 
outras medidas de prevenção e práticas de higiene.

4 — O referido plano de contingência deve, com as necessárias adaptações, respeitar as re-
gras em vigor para os estabelecimentos de comércio a retalho quanto a ocupação, permanência e 
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distanciamento físico, assim como as orientações da DGS, prevendo um conjunto de procedimentos 
de prevenção e controlo da infeção, designadamente:

a) Procedimento operacional sobre as ações a desencadear em caso de doença, sintomas ou 
contacto com um caso confirmado da doença COVID -19;

b) Implementação da obrigatoriedade do uso de máscara ou viseira por parte dos feirantes e 
comerciantes e dos clientes;

c) Medidas de distanciamento físico adequado entre lugares de venda, quando possível;
d) Medidas de higiene, nomeadamente a obrigatoriedade de cumprimento de medidas de 

higienização das mãos e de etiqueta respiratória, bem como a disponibilização obrigatória de 
soluções desinfetantes cutâneas, nas entradas e saídas dos recintos das feiras e mercados, nas 
instalações sanitárias, quando existentes, bem como a respetiva disponibilização pelos feirantes e 
comerciantes, quando possível;

e) Medidas de acesso e circulação relativas, nomeadamente:

i) À gestão dos acessos ao recinto das feiras e dos mercados, de modo a evitar uma concen-
tração excessiva, quer no seu interior, quer à entrada dos mesmos;

ii) Às regras aplicáveis à exposição dos bens, preferencialmente e sempre que possível, me-
diante a exigência de disponibilização dos mesmos pelos feirantes e comerciantes;

iii) Aos procedimentos de desinfeção dos veículos e das mercadorias, ajustados à tipologia 
dos produtos e à organização da circulação;

f) Plano de limpeza e de higienização dos recintos das feiras e dos mercados;
g) Protocolo para tratamento dos resíduos, em particular no que diz respeito aos equipamentos 

de proteção individual.

5 — O reinício da atividade, em feiras e mercados, de prestação de serviços de restauração 
e bebidas não sedentária ou de outros prestadores de serviços acompanha a reabertura faseada 
das atividades correspondentes exercidas em estabelecimento comercial.

6 — Sem prejuízo das competências das demais autoridades, as autoridades de fiscalização 
municipal, a polícia municipal e as entidades responsáveis pela gestão dos recintos das feiras e 
dos mercados, consoante os casos, podem contribuir na monitorização do cumprimento dos pro-
cedimentos contidos nos planos de contingência.

Artigo 19.º

Serviços públicos

1 — Os serviços públicos mantêm, preferencialmente, o atendimento presencial por marcação, 
bem como a continuidade e o reforço da prestação dos serviços através dos meios digitais e dos 
centros de contacto com os cidadãos e as empresas.

2 — Aos serviços abrangidos pelo presente artigo aplica -se o disposto nos artigos 8.º e 11.º
3 — Sem prejuízo do atendimento presencial previamente agendado nos serviços, o atendi-

mento prioritário previsto no Decreto -Lei n.º 58/2016, de 29 de agosto, é realizado sem necessidade 
de marcação prévia.

Artigo 20.º

Museus, monumentos, palácios, sítios arqueológicos e similares

1 — O funcionamento dos museus, monumentos, palácios, sítios arqueológicos e similares 
apenas é permitido desde que se:

a) Observem as normas e as instruções definidas pela DGS referentes ao distanciamento fí-
sico, higiene das mãos e superfícies, etiqueta respiratória e as regras previstas no presente regime;
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b) Garanta que cada visitante dispõe de uma área mínima de 20 m2 e distância mínima de 
2 metros para qualquer outra pessoa que não seja sua coabitante;

c) Assegure, sempre que possível:

i) A criação de um sentido único de visita;
ii) A limitação do acesso a visita a espaços exíguos;
iii) A eliminação, ou caso não seja possível, a redução, do cruzamento de visitantes em zonas 

de estrangulamento;

d) Minimizem as áreas de concentração dos visitantes com equipamentos interativos, de-
vendo, preferencialmente, desativar os equipamentos que necessitem ou convidem à interação 
dos visitantes;

e) Recorra, preferencialmente, no caso de visitas de grupo, a mecanismos de marcação prévia, a 
fim de evitar situações de espera para entrar no equipamento cultural, bem como no espaço exterior;

f) Coloquem barreiras nas áreas de bilheteira e atendimento ao público;
g) Privilegie a realização de transações por TPA.

2 — A admissão dos visitantes deve ser realizada de forma livre ou por conjunto de pessoas, 
dependendo da área do referido equipamento cultural, devendo ser assegurada a regra de ocupa-
ção máxima indicativa de 0,05 pessoas por metro quadrado de área.

3 — A ocupação ou o serviço em esplanadas dos equipamentos culturais apenas é permitida, 
desde que sejam respeitadas, com as necessárias adaptações, as orientações da DGS para o 
setor da restauração.

4 — Nas áreas de consumo de restauração e bebidas dos equipamentos culturais devem 
respeitar -se as orientações definidas pela DGS para o setor da restauração.

Artigo 21.º

Eventos de natureza cultural

1 — Não obstante o disposto no n.º 1 do artigo 13.º, é permitido o funcionamento das salas de 
espetáculos, de exibição de filmes cinematográficos e similares, bem como de eventos de natureza 
cultural realizados ao ar livre, desde que:

a) Sejam observadas, com as devidas adaptações, as regras definidas nos artigos 7.º e 8.º;
b) Nas salas de espetáculo ou salas de exibição de filmes cinematográficos seja reduzida, 

sempre que necessário, sendo observadas as seguintes orientações:

i) Os lugares ocupados tenham um lugar de intervalo entre espetadores que não sejam coa-
bitantes, sendo que na fila seguinte os lugares ocupados devem ficar desencontrados;

ii) No caso de existência de palco, seja garantida uma distância mínima de pelo menos dois 
metros entre a boca da cena e a primeira fila de espetadores;

c) Nos recintos de espetáculos ao ar livre, a lotação do recinto observe as seguintes orientações:

i) Os lugares estejam previamente identificados, cumprindo um distanciamento físico entre 
espetadores de 1,5 metros;

ii) No caso de existência de palco, seja garantida uma distância mínima de pelo menos 2 me-
tros entre a boca da cena e a primeira fila de espetadores;

d) Os postos de atendimento estejam, preferencialmente, equipados com barreiras de proteção;
e) Seja privilegiada a compra antecipada de ingressos por via eletrónica e os pagamentos por 

vias sem contacto, através de cartão bancário ou outros métodos similares;
f) Sempre que aplicável, seja assegurada a manutenção dos sistemas de ventilação, garantindo 

que o seu funcionamento é efetuado sem ocorrência de recirculação de ar;
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g) Se adaptem as cenas e os espetáculos ao vivo, sempre que possível, de forma a minimizar 
o contacto físico entre os envolvidos e a manter o distanciamento recomendado;

h) Sejam observadas outras regras definidas pela DGS.

2 — Nas áreas de consumo de restauração e bebidas destes equipamentos culturais devem 
respeitar -se as orientações definidas pela DGS para o setor da restauração.

3 — Para efeitos da presente resolução, não são consideradas concentrações de pessoas os 
eventos de natureza cultural organizados ao abrigo do presente artigo.

Artigo 22.º

Atividade física e desportiva

1 — A prática de atividade física e desportiva, em contexto de treino e em contexto compe-
titivo, incluindo a 1.ª Liga de Futebol Profissional, pode ser realizada sem público, desde que no 
cumprimento das orientações definidas pela DGS.

2 — As instalações desportivas em funcionamento regem -se pelo disposto no artigo 8.º, com 
as necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Medidas no âmbito das estruturas residenciais

O dever especial de proteção dos residentes em estruturas residenciais para idosos, unidades 
de cuidados continuados integrados da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados e outras 
respostas dedicadas a pessoas idosas, bem como a crianças, jovens e pessoas com deficiência, 
face à sua especial vulnerabilidade, envolve:

a) Autovigilância de sintomas de doença pelos profissionais afetos a estas unidades e o seu 
rastreio regular de forma a identificar precocemente casos suspeitos;

b) Realização de testes a todos os residentes caso seja detetado um caso positivo em qual-
quer contacto;

c) Colocação em prontidão de equipamento de âmbito municipal ou outro, para eventual necessi-
dade de alojamento de pessoas em isolamento profilático ou em situação de infeção confirmada da do-
ença COVID -19 que, face à avaliação clínica, não determine a necessidade de internamento hospitalar;

d) Permissão da realização de visitas a utentes, com observação das regras definidas pela 
DGS, e avaliação da necessidade de suspensão das mesmas por tempo limitado e de acordo com 
a situação epidemiológica específica, em articulação com a autoridade de saúde local;

e) Seguimento clínico de doentes COVID -19 cuja situação clínica não exija internamento 
hospitalar por profissionais de saúde dos agrupamentos de centros de saúde da respetiva área de 
intervenção em articulação com o hospital da área de referência;

f) Operacionalização de equipas de intervenção rápida, de base distrital, compostas por técnicos 
de ação direta, auxiliares de serviços gerais, enfermeiros, psicólogos e médicos com capacidade 
de ação imediata na contenção e estabilização de surtos da doença COVID -19;

g) Manutenção do acompanhamento pelas equipas multidisciplinares.

Artigo 24.º

Estabelecimentos de jogos de fortuna ou azar, casinos, bingos ou similares

É permitido o funcionamento dos estabelecimentos de jogos de fortuna ou azar, casinos, 
bingos ou similares, desde que:

a) Observem as orientações e as instruções definidas especificamente para o efeito pela DGS 
referentes ao distanciamento físico, higiene das mãos e superfícies, etiqueta respiratória e as regras 
previstas no presente regime;

b) Possuam um protocolo específico de limpeza e higienização das zonas de jogo;
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c) Privilegiem a realização de transações por TPA;
d) Não permaneçam no interior dos estabelecimentos frequentadores que não pretendam 

consumir ou jogar.
Artigo 25.º

Cuidados pessoais e estética

1 — É permitido o funcionamento de:

a) Salões de cabeleireiro, barbeiros, institutos de beleza, mediante marcação prévia;
b) Estabelecimentos ou estúdios de tatuagens e bodypiercing, mediante marcação prévia;
c) Atividade de massagens em salões de beleza, em ginásios ou em estabelecimentos similares.

2 — Nestes estabelecimentos devem respeitar -se as orientações definidas pela DGS.

Artigo 26.º

Equipamentos de diversão e similares

1 — É permitido o funcionamento de equipamentos de diversão e similares, desde que:

a) Observem as orientações e instruções definidas pela DGS, em parecer técnico especifica-
mente elaborado para o efeito;

b) Funcionem em local autorizado, nos termos legais, pela autarquia local territorialmente 
competente;

c) Cumpram o previsto no Decreto -Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro, e a demais legislação 
aplicável.

2 — Os equipamentos de diversão e similares autorizados a funcionar nos termos do número 
anterior estão sujeitos à fiscalização das entidades competentes nos termos da presente resolução.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º)

1 — Atividades recreativas, de lazer e diversão:

Salões de dança ou de festa;
Parques de diversões e parques recreativos e similares para crianças;
Outros locais ou instalações semelhantes às anteriores, sem prejuízo do disposto no artigo 26.º 

do regime da situação de contingência.

2 — Atividades em espaços abertos, espaços e vias públicas, ou espaços e vias privadas 
equiparadas a vias públicas:

Desfiles e festas populares ou manifestações folclóricas ou outras de qualquer natureza.

3 — Espaços de jogos e apostas:

Salões de jogos e salões recreativos.

4 — Estabelecimentos de bebidas:

Estabelecimentos de bebidas e similares, com ou sem espaços de dança, salvo quanto aos 
integrados em estabelecimentos turísticos e de alojamento local, para prestação de serviço exclu-
siva para os respetivos hóspedes, sem prejuízo do disposto no artigo 17.º do regime da situação 
de contingência.
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